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Lula e Biden lançam coalizão em
defesa dos direitos trabalhistas

Economia cresce 2,7% no
trimestre encerrado em julho
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Copom reduz juros básicos da
economia para 12,75% ao ano

STF retoma julgamento
sobre marco temporal

de terras indígenas
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Polícia Federal
reprime

contrabando e
venda de ouro
venezuelano

A Polícia Federal (PF) de-
flagrou, na  quarta-feira (20),
a Operação Eldorado, com o
objetivo de prender suspeitos
de liderarem um esquema de
contrabando e venda de ouro
venezuelano, extraído de ga-
rimpos ilegais.

O esquema que teria movi-
mentado quase R$ 6 bilhões
envolve a entrada clandestina
do minério, no Brasil, como
pagamento pela exportação de
alimentos por mercados de
Roraima e do Amazonas.

Segundo o inquérito, os
principais investigados desse
esquema também teriam en-
volvimento com a exploração
clandestina do ouro em Terras
Indígenas Yanomami (TIY), e
em garimpos espalhados em
outros estados brasileiros.

Pela Operação Eldorado,
foram cumpridos dois manda-
dos de prisão preventiva e 40
de busca e apreensão nos es-
tados de Roraima, Amazonas,
Goiás e, ainda, no Distrito Fe-
deral, expedidos pela 4ª Vara
Federal da Seção Judiciária de
Boa Vista-RR.

De acordo com a Polícia
Federal, as transportadoras con-
tratadas pelos suspeitos escon-
deriam no interior de cami-
nhões o ouro contrabandeado
da Venezuela. Os veículos en-
trariam em Roraima, sem os
procedimentos necessários e
pagamento de tributos devidos.

Posteriormente, o minério
seria comprado por outros in-
tegrantes do esquema e envia-
do para empresas atuantes no
ramo de exploração de miné-
rio aurífero, responsáveis por
concretizar o pagamento aos
supermercados e às distribui-
doras de alimentos.

Além dos mandados de pri-
são e buscas, a Justiça também
determinou a indisponibilida-
de de ativos no mercado finan-
ceiro, além de veículos e ae-
ronaves dos investigados.

Neste ano, a Polícia Federal,
em ação conjunta com o Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama), tem reali-
zado diversas operações que já
resultaram na destruição de
acampamentos, maquinário e
combustíveis encontrados em
Terras Indígenas Yanomami, em
locais que possuíam garimpos
em atividade.

Os agentes públicos tam-
bém fiscalizaram pistas clan-
destinas, localizadas em regi-
ões próximas à reserva indíge-
na, no estado de Roraima, e
desmantelaram uma oficina
clandestina, localizada na
mata, que realizaria manuten-
ção de aeronaves dedicadas ao
garimpo ilegal.

E contra o financiamento
da logística do garimpo ilegal,
já foram bloqueados recursos
financeiros, visando descapi-
talizar os grupos criminosos.
(Agencia Brasil)

O comportamento dos pre-
ços fez o Banco Central (BC)
cortar os juros pela segunda vez
no semestre. Por unanimidade,
o Comitê de Política Monetária
(Copom) reduziu a taxa Selic, ju-
ros básicos da economia, em 0,5
ponto percentual, para 12,75%
ao ano. A decisão era esperada
pelos analistas financeiros .

De março de 2021 a agosto
de 2022, o Copom elevou a
Selic por 12 vezes consecuti-
vas, num ciclo de aperto mo-
netário que começou em meio
à alta dos preços de alimentos,
de energia e de combustíveis.
Por um ano, de agosto do ano
passado a agosto deste ano, a
taxa foi mantida em 13,75% ao
ano por sete vezes seguidas.

Antes do início do ciclo de
alta, a Selic tinha sido reduzida
para 2% ao ano, no nível mais
baixo da série histórica iniciada
em 1986. Por causa da contra-
ção econômica gerada pela
pandemia de covid-19, o Banco
Central tinha derrubado a taxa
para estimular a produção e o
consumo. A taxa ficou no menor
patamar da história de agosto de
2020 a março de 2021.

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação ofi-
cial, medida pelo Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA). Em agosto, o in-
dicador ficou em 0,23% e acu-
mula 3,23% em 12 meses . Após
sucessivas quedas no fim do pri-
meiro semestre, a inflação vol-
tou a subir na segunda metade
do ano, mas essa alta era espera-
da pelos economistas.

O índice fechou o ano passa-
do acima do teto da meta de in-

flação. Para 2023, o Conselho
Monetário Nacional (CMN) fixou
meta de inflação de 3,25%, com
margem de tolerância de 1,5 pon-
to percentual. O IPCA, portan-
to, não podia superar 4,75% nem
ficar abaixo de 1,75% neste ano.

No Relatório de Inflação di-
vulgado no fim de junho pelo
Banco Central, a autoridade mo-
netária estimava que o IPCA fe-
charia 2023 em 5% no cenário
base. A projeção, no entanto,
pode ser revista na nova versão
do relatório, que será divulgada
no fim de setembro.

As previsões do mercado es-
tão mais otimistas que as ofici-
ais. De acordo com o boletim
Focus, pesquisa semanal com ins-
tituições financeiras divulgada
pelo BC, a inflação oficial deve-
rá fechar o ano em 4,86%. Há
um mês, as estimativas do mer-
cado estavam em 4,9%.Crédito
mais barato

A redução da taxa Selic aju-
da a estimular a economia. Isso
porque juros mais baixos bara-
teiam o crédito e incentivam a
produção e o consumo. Por ou-
tro lado, taxas mais baixas difi-
cultam o controle da inflação. No
último Relatório de Inflação, o
Banco Central projetava cresci-
mento de 2% para a economia
em 2023.

O mercado projeta cresci-
mento maior, principalmente
após a divulgação de que o
Produto Interno Bruto (PIB,
soma das riquezas produzidas)
cresceu 0,9% no segundo tri-
mestre . Segundo a última edi-
ção do boletim Focus, os ana-
listas econômicos preveem ex-
pansão de 2,89% do PIB em
2023. (Agencia Brasil)

As disputas na AKSP são decididas na linha de chegada
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Kartismo: AKSP entra na reta
final com grandes disputas

no segundo turno
Os líderes do segundo

turno são Rodrigo Garcia e
Rodrigo Parmezzani, na Li-
ght, Cah Nunes (Mulheres
em Ação Graduadas) e Daia-
ni Tomiazzi (Mulheres em
Ação Novatas), Edu Abrantes
(Sênior), Alexandre Porche
(Graduados), e Alberto Ota-
zú e Douglas Pecoraro, em-
patados na Elite

O campeonato de kart
amador AKSP prossegue nes-
ta quinta-feira (21), com a
realização do GP Primavera
by Jardim dos Amores, no
Kartódromo de Interlagos
(SP/SP). Esta nona de 11 ro-
dadas das categorias Light,
Graduados, Elite, Sênior e
Mulheres em Ação também
vale pela terceira etapa do
segundo turno, que está ex-
tremamente disputado.

Os líderes do segundo
turno são Rodrigo Garcia e
Rodrigo Parmezzani, na Li-
ght, Cah Nunes (Mulheres
em Ação Graduadas) e Daia-
ni Tomiazzi (Mulheres em
Ação Novatas), Edu Abrantes
(Sênior), Alexandre Porche
(Graduados), e Alberto Ota-
zú e Douglas Pecoraro, em-
patados na Elite. Já na clas-
sificação geral a vantagem
na pontuação total está para
Thiago Rocha de Paula (Li-
ght), Natália Eufrásio (Mu-
lheres em Ação), Marcelo
Carvalhaes (Sênior), Ale-
xandre Porche (Graduados)

e Douglas Pecoraro (Elite).

Boas disputas no segundo
turno

Na categoria Light, Rodri-
go Parmezzani venceu a sétima
rodada, enquanto Rodrigo Gar-
cia estreou vencendo na etapa
seguinte, ficando ambos empa-
tados na liderança do segundo
turno. Thiago Rocha venceu o
primeiro turno, é o líder na
classificação geral, mas está
em quinto no turno. Na Elite
também estão empatados Al-
berto Otazú e Douglas Pecora-
ro, com uma vitória cada. Só
que Pecoraro venceu o primei-
ro turno e tem boa diferença na
pontuação geral.

A categoria dos pilotos com
mais de 50 anos está quase em-
patada no segundo turno. Edu
Abrantes venceu uma e Marco
Verga a outra etapa, mas Edu
tem um ponto a mais pela volta
mais rápida. No entanto, o lí-
der na pontuação geral da Sê-
nior é Marcelo Carvalhaes, ven-
cedor do primeiro e que está
em quinto neste turno.

Entre os Graduados, Ale-
xandre Porche domina o segun-
do turno com duas vitórias,
depois de ter vencido o primei-
ro e ter ampla vantagem na
classificação geral. Já no Mu-
lheres em Ação, Cah Nunes é
a líder isolada no segundo tur-
no, enquanto Natália Eufrásio
venceu o primeiro, lidera na
pontuação geral e está em quar-

to neste turno final.

Ações sociais e muitos
prêmios, brindes e diversão

Nesta etapa o AKSP arreca-
dará fraldinhas descartáveis
para a Sophia, filha do piloto
Allan Félix Espadrezani (Gra-
duados), que nasceu no come-
ço do mês.

Além de troféus, todos os
vencedores da AKSP e Mulhe-
res em Ação receberão voucher
com desconto em corte mascu-
lino na Barbearia e Tattoo Fi-
reworks, e voucher para aulas
de violão on-line da MRC Pro-
duções. Todas as mulheres par-
ticipantes também levarão pra
casa vasos de flores da Flori-
cultura Jardim dos Amores, pa-
trocinadora desta rodada.

Os seis primeiros coloca-
dos de cada categoria serão
premiados com kits Giovanna
Baby e Phytoervas, e o sétimo
colocado de cada modalidade
ganhará um kit da Cervejaria
Paulistânia.

Nesta etapa serão sorteados
entre todos os participantes,
dois pares de luvas DKR per-
sonalizadas, um jantar para ca-
sal no Restaurante Low BBQ,
obra de arte em papel da Mundo
Papercraft, cesta de verduras ou
frutas do Empório Santa Nina, e
voucher da Box 4 Car, Carlos
Massoterapia, Frangaria JK,
Mary Estética, Pizza Crek, Rol-
ley Beach, Studio Divando e Stu-
dio 16 Hair e Beauty Moema.

O Auto Posto Colônia ofe-
recerá um galão de combustí-

vel, para o Casal Gasolina.
Antes da formação dos pódi-
os, o último colocado de cada
bateria receberá o descontra-
ído troféu Mão de Pau, acom-
panhado de voucher para au-
las de violão on-line da MRC
Produções e o penúltimo co-
locado levará um abacaxi do
Empório Santina Nina. E no
final da programação, será
oferecido o tradicional bolo
para os aniversariantes do
mês.

O campeonato da Associ-
ação dos Kartistas de São Pau-
lo (AKSP) tem o apoio de
Agência Olhar Clínico Ma-
rketing, Auto Posto Colônia,
Barbearia e Tattoo Fireworks,
Bela Art Comunicação Visu-
al, Box 4 Car, Carlos Masso-
terapia, Cervejaria Paulistâ-
nia, Empório Santa Nina, Exo-
tic Limousine, Floricultura
Jardim dos Amores, Franga-
ria JK, Giovanna  Baby,
Grand Assessoria de Crédi-
to, LR Competições, Luvas
e  Macacões  DKR,  Mary
Estética, MRC Produções,
Mundo  Pape rc ra f t ,  One
Racing Academy, Phytoer-
vas, Pizza Crek, Restaurante
Low BBQ, Rolley Beach, SM
Reparação de Veículos, Stu-
dio Divando, Studio 16 Hair
e Beauty Moema.

WhatsApp: 11-
99681.3549; Siga o Instagram
@aksp.19; Siga o Instagram
@GPMulheresemAcao
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A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

O projeto pioneiro de moni-
toramento para casos de violên-
cia doméstica do Governo de
São Paulo também vai contar
com o monitoramento das De-
legacias de Defesa da Mulher
(DDM). As unidades especiali-
zadas terão acesso integral ao
sistema, coordenado pelo Cen-
tro Integrado de Comando e
Controle (CICC).

O anúncio foi feito na terça-
feira (19), durante o lançamen-
to da Frente Parlamentar para
fortalecimento, valorização e
aprimoramento da legislação a
favor das DDMs, realizado na
Assembleia Legislativa de São
Paulo (Alesp).

A resolução regulamentando
o projeto foi assinada pelo se-
cretário da Segurança Pública,
Guilherme Derrite.  A medida

institui o projeto piloto, que co-
meçou a funcionar na capital
paulista na segunda-feira (11),
para monitoramento de infrato-
res por meio de tornozeleira ele-
trônica nos casos de violência
doméstica e familiar.

O monitoramento de agres-
sores soltos em audiências de
custódia é fruto de um termo
de cooperação entre a Secre-
taria da Segurança Pública
(SSP) e o Tribunal de Justiça
de São Paulo (TJ-SP). “A pro-
teção das mulheres na nossa
gestão é prioridade”, afirmou o
secretário Derrite.

Com uma semana de funcio-
namento, 11 infratores recebe-
ram tornozeleira eletrônica por
decisão da Justiça, depois de
serem soltos em audiência de
custódia. Desse total, cinco fo-

ram com base na Lei Maria da
Penha. Um deles acabou preso
na sexta-feira (15), pela Polícia
Militar, após ter se aproximado
da casa da vítima, descumprin-
do a decisão judicial.

O CICC é responsável tam-
bém pela gestão de todo o pro-
cesso. O Centro de Operações
da Polícia Militar (Copom) re-
cebe os alertas do CICC e mo-
nitora em tempo real todo o
agressor que possuir tornozelei-
ra eletrônica. Em caso de des-
cumprimento de ordem judicial
ao se aproximar da vítima, uma
viatura é direcionada ao local
que o infrator está.

Avanços para a proteção
da mulher

Atualmente, São Paulo pos-
sui 11 DDMs que funcionam 24

horas. A intenção da SSP é de que
todos os municípios sede de
Deinter tenham uma unidade
exclusiva para atendimento aos
casos de violência doméstica
funcionando em tempo integral.
A proposta deve ser implemen-
tada até dezembro de 2024.

Outra medida que auxiliará
nos trabalhos das DDMs será a
disponibilização do atendimen-
to por videoconferência nas 77
unidades do Estado. Isso será
possível com a recomposição
do efetivo da Polícia Civil, com
previsão para funcionamento a
partir de abril do próximo ano.

“Para nós a valorização do
trabalho policial é fundamental.
Além disso, queremos, também,
priorizar o principal: que são as
mulheres vítimas dos agresso-
res”, afirmou Derrite.

São Paulo e Canadá renovam
acordo de cooperação

O Governo do Estado de
São Paulo renovou o acordo de
cooperação com o Canadá. O
novo acordo visa a cooperação
em comércio, ciência e tecno-
logia sustentáveis, ESG, justiça
e segurança pública, além de
cultura e economia criativa. A
assinatura do protocolo de in-
tenções ocorreu na terça-feira
(19), durante visita de uma co-
mitiva canadense no Palácio
dos Bandeirantes, liderada pelo
embaixador do Canadá no Bra-
sil, Emmanuel Kamarianakis.

O secretário de Negócios
Internacionais, Lucas Ferraz,
pontuou sobre os principais

projetos do Governo de São
Paulo. “Temos um foco muito
especial nas questões de sus-
tentabilidade e penso que não
poderia ser diferente, dadas as
condições globais e a grande
preocupação que todos os paí-
ses têm hoje em dia com as al-
terações climáticas e a transi-
ção verde. Acreditamos que
Brasil, São Paulo e Canadá têm
muitas oportunidades de traba-
lhar juntos para criar sinergia
entre nossos dois países.”, de-
clarou Ferraz.

O embaixador do Canadá no
Brasil, Emmanuel Kamaria-
nakis, sinalizou que o país pre-

cisa buscar parcerias estraté-
gicas. “A capacidade agrícola
do Brasil e de São Paulo é de
fundamental importância para
nós. Estamos fazendo investi-
mentos maciços em tecnolo-
gia agrícola e acredito que há
uma conexão natural nesse ca-
minho”, disse.

Kamarianakis estava acom-
panhado por Caroline Charet-
te, cônsul-geral do Canadá em
São Paulo. A comitiva foi re-
cebida pela Secretaria de Ne-
gócios Internacionais, além de
representantes das secretarias
de Cultura e Economia Criati-
va, de Meio Ambiente, Logís-

tica e Infraestrutura, e pela
embaixadora Irene Vida Gala,
representante do Ministério
das Relações Exteriores em
São Paulo.

Desenvolvimento econô-
mico, sustentabilidade e o por-
tfólio de investimentos do es-
tado também foram tratados
durante o encontro. “Quere-
mos que essa parceria renda
muitos frutos. Sabemos onde
estão as nossas empresas e
onde estão os nossos investi-
dores, e queremos continuar a
ampliar essa conexão com o
estado de São Paulo”, finalizou
o embaixador.

Metrô inicia operação de nova fábrica de anéis
de concreto para túneis da Linha 2-Verde

O Metrô de São Paulo ini-
ciou na quarta-feira (20) a ope-
ração da fábrica de anéis de con-
creto que vai fornecer as estru-
turas de revestimento dos túneis
da ampliação da Linha 2-Verde,
entre Vila Prudente e Penha. O
novo galpão tem 2,5 mil m², fica
no Pátio Itaquera do Metrô e
tem capacidade para produzir 56
segmentos de anéis por dia.

Contando com dois turnos
de trabalho e 100 pessoas envol-
vidas nas atividades, a nova fá-
brica será a responsável pela
produção de 29.414 segmentos
de concreto, compondo assim
os 4.202 círculos de anéis que
vão revestir os quase 7 km do

túnel da via entre a Vila Pruden-
te e a Penha.

A produção de cada anel en-
volve um processo de cerca de 6
horas para montagem da armação,
moldagem e cura a vapor do con-
creto, possibilitando que as peças
sequem com a resistência adequa-
da para estocagem. Todo esse pro-
cesso contará com rígido contro-
le de qualidade e identificação de
cada uma das aduelas.

Além de estrutura para a fa-
bricação das aduelas (anéis), a
fábrica também foi dotada de um
exclusivo laboratório para os
ensaios de controle tecnológi-
co que permitirá maior agilida-
de na verificação da qualidade do

concreto, bem como um pátio
de estoque dos anéis em uma
área de 16,7 mil m².

Os anéis de concreto que
serão fabricados vão ser utiliza-
dos pela máquina tuneladora
Shield, popularmente conheci-
da como “Tatuzão”, que vem
sendo montada e vai escavar o
túnel e revesti-lo com essas pe-
ças. Esse Shield, que foi apeli-
dado de “Cora Coralina”, tem
cerca de 100 metros de compri-
mento e 500 toneladas.

Sua operação será feita com
a construção do túnel em dire-
ção ao Poço Falchi Gianini, que
fica entre as estações Vila Pru-
dente (já em operação) e Orfa-

nato, que é a primeira do novo
trecho. Depois o Shield vai es-
cavar o trecho entre o comple-
xo Rapadura e a Penha.

A ampliação da Linha 2-Ver-
de ocorre entre a Vila Prudente
e a Penha, para construir mais
8,4 km (sendo 8 km operacio-
nais) de vias e oito novas esta-
ções, cruzando a zona leste de
São Paulo. Quando pronto, o
novo trecho vai agilizar o traje-
to dos moradores da região les-
te e facilitar a chegada às demais
regiões de São Paulo, além de
redistribuir a demanda de passa-
geiros nas demais linhas de me-
trô e trem, trazendo mais con-
forto às pessoas.

Até 20 de outubro de 2023,
a Secretaria Municipal de Tu-
rismo – SMTUR recebe, de
forma on-line, contribuições
para ampliar as ações de estru-
turação e fortalecimento do
setor na cidade de São Paulo.

Este é o primeiro passo
para a elaboração do Plano de
Turismo Municipal que terá
vigência no período de 2024 a
2029. Para esta primeira fase,
está sendo disponibilizado um
formulário com foco nas su-
gestões de turistas e morado-
res da capital, objetivando or-
ganizar as principais deman-
das. O formulário está dispo-
nível em português e inglês.

População pode contribuir
para a elaboração do Plano

de Turismo Municipal
O formulário oferece um

mapeamento das sugestões
pela cidade, no caso dos mo-
radores, permitindo um geor-
referenciamento das sugestões
e faz o mesmo com o preen-
chimento por pessoas de fora
da cidade. Entre os temas ma-
peados estarão: sustentabilida-
de, limpeza, mobilidade, segu-
rança e acessibilidade.

O preenchimento do for-
mulário poderá ser feito de
forma anônima ou, caso o in-
teressado opte, poderá preen-
cher seu nome e e-mail para
receber outras informações
sobre o turismo na cidade e a
elaboração do PLATUM

Governo de SP distribui água nas ruas da
capital até domingo devido a onda de calor

O Governo de São Paulo vai
distribuir água potável em locais
de grande circulação na capital
paulista para atendimento a pes-
soas em situação de rua e ao pú-
blico mais vulnerável a altas tem-
peraturas e baixa umidade do ar,
como idosos e crianças.

A medida começou na quar-
ta-feira (20) e prossegue até
domingo (24) devido à onda de
calor que atinge o país. Nas de-
mais regiões do estado, os sis-
temas locais de Defesa Civil
poderão ser acionados para ini-

ciativas similares.
A ação é promovida pela De-

fesa Civil do Estado e pela Sa-
besp em parceira com as Secre-
tarias de Desenvolvimento So-
cial e de Meio Ambiente, Infra-
estrutura e Logística. O Centro
Gerenciamento de Emergênci-
as (CGE) emitiu alerta climáti-
co com previsão de máxima de
37°C na na cidade de São Pau-
lo, estimativa recorde para este
ano. Ao mesmo tempo, a umi-
dade relativa do ar poderá ficar
abaixo de 30% e causar prejuí-

zos à saúde.
Os agentes vão percorrer di-

versos pontos da capital onde há
maior circulação de pessoas
(veja a relação completa abai-
xo). A distribuição de água à po-
pulação será feita entre 11h e
15h, período do dia em que a
combinação entre o calor exces-
sivo e a baixa umidade causam
mais problemas e exigem mais
hidratação.

Nesta quarta, a ação será fei-
ta na Praça da Sé e no Teatro
Municipal. Além de distribuir

água envasada em copos descar-
táveis ficará disponível água po-
tável em bebedouros, a popula-
ção será orientada pela Defesa
Civil com recomendações como
manter hidratação constante,
evitar a exposição direta ao sol
nos horários mais críticos e
umidificar ambientes fechados.

A onda de calor acontece em
razão de uma grande massa de ar
quente que atua na região Sudes-
te. A previsão é que o calor in-
tenso se mantenha pelo menos
até domingo.

Fórum da Mulher Paulista reúne Estado e
prefeituras para ampliar políticas públicas

O Governo de São Paulo ino-
vou ao criar a Secretaria de Po-
líticas para a Mulher, reforçando
a participação feminina na ges-
tão estadual e fortalecendo a im-
plementação de políticas públi-
cas de proteção às mulheres. Na
quarta-feira (20), foi realizada o
primeiro Fórum da Mulher Pau-
lista, iniciativa para expandir o
modelo estadual de atenção à po-
pulação feminina para as 645
prefeituras do estado.

A cerimônia de abertura no
Memorial da América Latina, na
capital, foi comandada pela se-
cretária estadual de Políticas
para a Mulher, Sonaira Fernan-
des, e contou com a participa-
ção de mulheres que ocupam
posições de liderança no Gover-

no do Estado. O fórum prosse-
gue até esta quinta-feira, (21) e
reúne gestores municipais, par-
lamentares, e profissionais dos
setores de desenvolvimento so-
cial, saúde e segurança.

A iniciativa pioneira foi de-
senvolvida pela Secretaria de
Políticas para a Mulher para
mapear e impulsionar a implan-
tação de políticas públicas com
estruturas municipais focadas no
público feminino. O evento re-
força o compromisso da gestão
comandada pelo governador Tar-
císio com a promoção e defesa
dos direitos das mulheres.

“Vamos compartilhar toda a
expertise do Governo do Esta-
do com os gestores municipais
para que cada cidade saiba como

construir estruturas e políticas
transversais para o público fe-
minino, ampliando a convergên-
cia de ações e programas de di-
versos órgãos. O objetivo é con-
tribuir para aprimorar o atendi-
mento às mulheres paulistas”,
afirma a secretária Sonaira.

Em dois dias de evento, es-
pecialistas de várias áreas vão se
revezar em painéis, palestras,
seminários e intercâmbio de in-
formações sobre as estratégias
de combate aos principais tipos
de violência enfrentados pelas
mulheres: patrimonial, física,
sexual, psicológica, cibernética
e política.

O cronograma também pre-
vê ainda a apresentação de pa-
lestras e conteúdos com insu-

mos que orientam a criação de
Organizações de Políticas para a
Mulher em todos os municípios,
além de modelos de projetos de
lei e resoluções para as prefeitu-
ras e câmaras municipais.

“O primeiro Fórum da Mu-
lher Paulista é um evento único
para compartilhar conhecimen-
tos, experiências e estratégias
que promovam mudanças rumo
a uma sociedade mais justa e
segura para todas as mulheres”,
reforçou a secretária estadual de
Políticas para a Mulher.

Nesta quarta, a programação
acontece das 9h às 17h e, na
quinta, as atividades vão das 10h
às 17h. A participação nos dois
dias do fórum dá direito a um
certificado.

cesar@cesarneto.com 
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CÂMARA
Com a cassação do Camilo (Avante), os partidos estão assim

: o MDB, com 5 vereadores, deve ir além de pelo menos 6; o
Novo com 1; o PL com 3; o Podemos com 3; o PP com 1; o PSB
volta a ter 2; o PSC ainda tem 1; o PSD com 3; o PSDB com 8; ...

.
(São Paulo)
... o PSOL com 6; o PT com 8; o PTB ainda com 1; o PV com

1; o Republicanos com 4; o Solidariedade com 1 e o União (PSL+
DEM) com 7 vereadores. A atual configuração vai mudar bastan-
te pro mandato que vai de 2025 até 2028

.
PREFEITURA (São Paulo)
Em tese, um dos cenários da candidatura à presidência (mesa

da Câmara SP) pra 2024 do vereador João Jorge (PSDB) seria o
apoio do virtual vice-prefeito Milton Leite (União), que se torna-
ria candidato à vice na chapa por reeleição do Ricardo Nunes (MDB)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-vereador, ex-deputado federal, ex-senador e novamente de-

putado estadual, Eduardo Suplicy apresenta diagnóstico da “doença
idiopática”. Isso não inviabiliza o mandato, mas pode dificultar tan-
to movimentos como reflexos de quem tá com 82 anos de idade

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) segue subindo de patamar em

relação aos demais governadores (Sul e Sudeste). Em tese, ele
tá bem avaliado pra ser pré-candidatos à Presidência 2026, com
apoio do atual inelegível ex-presidente Jair Bolsonaro (PL)

.
CONGRESSO (Brasil)
O fato do ex-ministro (Transportes) Antonio Carlos Rodrigues

(PL - SP) ter exercido mandato no Senado, tá credenciando seu rela-
tório (minirreforma eleitoral (2024)) ser bem aceito pelos senado-
res, uma vez que na Câmara Deputados ACR já contabiliza a fatura

.
PRESIDÊNCIA
Uma coisa é o Lula (ainda dono do PT) ‘interpretar’ discursos no

G20 e na ONU 2023. Outra coisa é China, Rússia, Índia, Reino Unido
e França, não comparecerem pra isolar o Biden (USA) e as narrativas
do Lulismo (3), via edições diplomáticas do Celso Amorim

.
(Brasil)
... Ontem, foi a vez do Lula (3) se encontrar com Biden (USA),

que tá em campanha pela reeleição 2024 e finalmente com Zelensky
(Ucrânia), que anteontem não aplaudiu as falas do brasileiro e saiu
da conversa - não de bar - com cara de quem venceu a batalha

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Quais serão as punições legais sobre ‘alunos’ da Medicina (UNI-

SA), só expulsos depois de muito tempo de simulação de masturba-
ção coletiva em relação a alunas que jogavam vôlei ? O que diz o
Código Penal ? O Brasil de todas as estudantes quer saber

.
ANO 31
Desde 1993, o jornalista e colunista  Cesar Neto  é editor

da coluna [diária] de política - cesarneto.com - na imprensa do
Brasil. Recebeu Medalha Anchieta da Câmara (SP) e Colar de
Honra ao Mérito da Assembleia (SP), como “referência das li-
berdades possíveis”



Setores com impactos ambientais
lideram incentivos a Norte e Nordeste
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Criados nos anos 1960 para
estimular o desenvolvimento no
Norte e no Nordeste, os benefí-
cios fiscais da Superintendência
de Desenvolvimento da Amazô-
nia (Sudam) e da Superinten-
dência de Desenvolvimento do
Nordeste (Sudene) concen-
tram-se em setores ligados à
exploração de recursos natu-
rais. Em 2021, de R$ 42,38 bi-
lhões concedidos em incenti-
vos às duas regiões, R$ 22,12
bilhões (52,2% do total) bene-
ficiaram-se em cinco empresas,
todas do setor de mineração,
energia e petróleo, atividades
com alto impacto ambiental.

O maior incentivo foi con-
cedido à mineradora Vale, que
detém a maior exploração de
minério de ferro do mundo em
Carajás (PA) e recebeu R$ 18
bilhões em 2021. Em contrapar-
tida, a companhia pagou apenas
R$ 4,3 bilhões em royalties
pela extração de ferro na área.
Segundo o Instituto de Estudos
Socioeconômicos (Inesc), a
mineradora, na prática, recebeu
um subsídio de R$ 13,7 bi-

lhões apenas por atuar na Ama-
zônia Legal.

As outras quatro empresas
que concentram metade dos in-
centivos para a Sudam e a Sude-
ne são as seguintes: Centrais Elé-
tricas do Norte (R$ 1,21 bilhão),
Salobo Metais (R$ 1,18 bilhão),
Petrobras (R$ 866,3 milhões) e
Companhia Hidroelétrica do São
Francisco (R$ 845,6 milhões). A
lista segue com mineradoras e
empresas ligadas ao agronegócio
e ao escoamento de grãos, ma-
deira e carne.

Detalhamento
Pelo mecanismo em vigor há

60 anos, as companhias com
projetos aprovados pela Sudam
e pela Sudene têm redução de
75% no Imposto de Renda Pes-
soa Jurídica e a retenção de 30%
do valor devido do tributo para
reinvestimentos nas regiões.
Durante décadas, a Receita Fe-
deral só divulgou o agregado das
instituições das renúncias fis-
cais, como os benefícios da Su-
dam e da Sudene.

O detalhamento dos dados

por empresas só veio em maio
deste ano, quando a Receita
Federal editou a Portaria 319/
2023, que aumentou a trans-
parência dos incentivos fis-
cais, atendendo à determina-
ção da Emenda Constitucional
Emergencial, promulgada em
2021. Essa emenda obriga um
plano de revisão de benefícios
tributários.

Recomendações
Em 2019, os incentivos fis-

cais da Sudam e da Sudene fo-
ram prorrogados até o fim des-
te ano. Em maio de 2023, a Câ-
mara dos Deputados aprovou o
PL 4.416/2021, que estende
novamente os benefícios por
dez anos. O Inesc critica a fal-
ta de debates na tramitação do
projeto, sem a análise da efi-
cácia dos incentivos nem do
impacto das atividades benefi-
ciadas sobre o meio ambiente,
a garantia de direitos territo-
riais dos povos.

Um dos exemplos criticados
pelo Inesc diz respeito a uma
empresa de logística que obte-

ve benefício de R$ 17,5 milhões
em 2021. A companhia é acusa-
da de violar práticas socioambi-
entais no Pará, prejudicando as
populações indígenas locais e
sem mitigar ou compensar os
danos causados, como poluição
de caminhões, aumento do trân-
sito nas cidades ao longo da BR-
153 e alta no número de aciden-
tes rodoviários.

“Os incentivos fiscais para
Amazônia foram sendo prorro-
gados pelo Congresso Nacional
com apoio e/ou sem resistência
dos sucessivos governos, déca-
da após década longe do debate
público e apadrinhados por po-
líticos ligados aos grupos de in-
teresse econômicos que sempre
se beneficiaram desses incenti-
vos”, critica o Inesc.

A entidade pede que o proje-
to, que foi para o Senado seja
apensado a um projeto de auto-
ria do senador Beto Faro (PT-
PA), que inclui, na definição dos
incentivos da Sudam e da Sude-
ne, parâmetros de enfrentamen-
to à pobreza e à concentração
fundiária e de transição para a

economia de baixo carbono.
O Inesc também pede que o

governo federal reveja o Decre-
to 4.212, de 2002, que define os
setores prioritários para recebe-
rem incentivos. A entidade quer
que a concessão de benefícios
considere projetos que promo-
vam o desenvolvimento de ca-
deias de valor ambiental, social,
econômico ancoradas na biodi-
versidade e nos direitos socio-
territoriais.

Resposta
Por meio de nota, a minera-

dora Vale respondeu que as in-
formações sobre isenção fiscal
da Vale são públicas e os inves-
timentos ambientais, sociais e
econômicos relacionados a es-
ses benefícios incentivos são
divulgados regularmente, dentro
da política de transparência da
empresa com a sociedade.

Segundo a edição mais recen-
te do Relatório de Transparência
Fiscal da companhia, publicado
em julho, no ano passado a mi-
neradora recebeu incentivos to-
tais de R$ 1,4 bilhão. A Receita
Federal só divulgará no próximo
ano os dados de incentivos fis-
cais por empresas em 2022.

A mineradora diz ter com-
promisso com investimentos
sociais e culturais e com a com-
pensação de impactos ambien-
tais das atividades, incluindo o
respeito aos povos indígenas e
às comunidades tradicionais. A
empresa diz ter gastado, apenas
no Pará, R$ 29,5 bilhões no ano
passado, com R$ 11,4 bi em
compras de fornecedores lo-
cais. A companhia afirmou que
contribui para o desenvolvimen-
to da região, empregando 47 mil
trabalhadores próprios no esta-
do. (Agencia Brasil)

O Produto Interno Bruto
(PIB) - a soma de todos os
bens e serviços produzidos
no país - cresceu 2,7% no
trimestre encerrado em julho
deste ano, ou seja, de maio a
julho, na comparação com o
mesmo período do ano passa-
do. O dado é do Monitor do
PIB, da Fundação Getulio
Vargas (FGV), divulgado na
quarta-feira (20).

Considerando-se apenas o
mês de julho, a atividade econô-
mica do país recuou 0,3% em
relação a junho deste ano, mas
avançou 1,8% na comparação
com julho do ano passado.

Segundo a FGV, o cresci-
mento de 2,7% na comparação

Economia cresce 2,7% no
trimestre encerrado em julho

do trimestre móvel encerrado
em julho com o mesmo perío-
do de 2022 foi puxado pelo
consumo das famílias, que
avançou 2,6%, e pelas expor-
tações, que cresceram 15,1%
no período. A queda de 0,9%
das importações também con-
tribuiu para o desempenho po-
sitivo do PIB nacional.

Por outro lado, a formação
bruta de capital fixo - isto é, os
investimentos - recuou 3,2%,
principalmente devido à queda
de 9,4% no segmento de máqui-
nas e equipamentos. De acordo
com a FGV, o PIB acumulado do
país nos sete primeiros meses
deste ano é de R$ 6,11 trilhões.
(Agencia Brasil)

O Ministério da Agricultura
e Pecuária (Mapa) informou que
foi notificado pelo governo ja-
ponês de que, diante da con-
firmação de um foco de influ-
enza aviária no município de
Bonito (MS), está suspensa,
temporariamente, a importa-
ção de ovos, aves vivas, car-
ne de aves e seus subprodutos
que tenham como origem o
Mato Grosso do Sul.

A comercialização com ou-
tras unidades federativas está
mantida, segundo informou o
ministério. Em nota, a pasta diz
que a notificação foi recebida na
terça-feira (18) e que medidas
necessárias já foram adotadas.

“As medidas sanitárias estão
sendo aplicadas pelo Serviço
Veterinário Oficial para conten-
ção e erradicação do foco, bem
como estão sendo intensificadas
as ações de vigilância em popu-
lações de aves domésticas na

Japão suspende importação
 de carne de aves de
Mato Grosso do Sul

região. Não há estabelecimen-
tos avícolas industriais nas áre-
as de risco epidemiológico ao
redor do foco”, diz a nota do
Mapa.

Ainda segundo o ministério,
até o momento nenhum foco da
doença foi confirmado em pro-
dução comercial. “Desta forma,
o país segue com status livre de
influenza aviária de alta patoge-
nicidade perante a Organização
Mundial de Saúde Animal
(OMSA)”, acrescentou.

Segundo o Mapa, o Brasil é
líder nas exportações de frango
para o mundo, respondendo por
35% do mercado global. “Se-
gundo dados do AgroStat, siste-
ma de estatísticas de Comércio
Exterior do Agronegócio Brasi-
leiro, Mato Grosso do Sul ex-
porta ao país, Japão, 18,4% de
sua produção de carne de fran-
go in natura”, detalhou. (Agen-
cia Brasil)

Ministra Rosa Weber marca julgamento
de ação que descriminaliza aborto

A presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), minis-
tra Rosa Weber, marcou a data
do julgamento da ação que pre-
tende descriminalizar o abor-
to até a 12ª semana de gravi-
dez. O caso será analisado pelo
plenário virtual da Corte entre
os dias 22 e 29 de setembro.

Pela modalidade virtual, os
ministros inserem os votos no
sistema eletrônico e não há

deliberação presencial. O jul-
gamento é aberto com o voto
do relator. Em seguida, os de-
mais ministros passam a vo-
tar até o horário limite esta-
belecido pelo sistema. Antes
do julgamento, os advogados
incluem vídeos com a grava-
ção da sustentação oral. Um
pedido de vista para suspen-
der  o julgamento também
pode ser feito.

Desde 2017, uma ação pro-
tocolada pelo PSOL tramita na
Corte. O partido defende que
a interrupção da gravidez até a
12ª semana deixe de ser crime.

Atualmente, a legislação
brasileira permite o aborto
em casos de estupro, risco à
vida da gestante  ou fetos
anencéfalos.

Em 2018, o Supremo rea-
lizou audiência pública para de-

bater o assunto com especia-
listas contrários e favoráveis à
interrupção.

A liberação do caso para
julgamento ocorre uma sema-
na antes de Rosa Weber se apo-
sentar compulsoriamente aos
75 anos e deixar o tribunal. Na
próxima semana, o ministro
Luís Roberto Barroso assumi-
rá a presidência do STF.
(Agencia Brasil)

Brasil amplia meta de redução de
emissão de gases de efeito estufa

O governo brasileiro anun-
ciou, na quarta-feira (20), a am-
pliação de sua meta de redução
de emissão de gases de efeito
estuda. Na abertura da Cúpula da
Ambição Climática, evento que
integra a programação da 78ª
Assembleia Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas, a minis-
tra do Meio Ambiente e Mudan-
ça do Clima, Marina Silva, leu
uma carta em nome do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva que
amplia de 37% para 48% a meta

brasileira de redução de emis-
sões até 2025 e de 50% para
53% até 2030.

“Não basta zerar o desmata-
mento para resolver a questão da
mudança do clima. O mundo re-
quer uma transição energética
mais ampla. O Brasil, que já ti-
nha uma das metas climáticas
mais ambiciosas do mundo, de-
cidiu ir além. Tenho a satisfação
de anunciar hoje que vamos atu-
alizar nossa contribuição naci-
onalmente determinada no âm-

bito do Acordo de Paris. Vamos
retomar o nível de ambição que
apresentamos originalmente na
COP21 e que tinha sido altera-
do no governo anterior”, desta-
cou o documento.

“Isso apesar de nossas respon-
sabilidades históricas serem in-
comparavelmente menores que as
dos países ricos. Já estamos agin-
do para retornar nossas ambições
à realidade”, continuou Marina,
mantendo a leitura da carta.

“Mais de 3 bilhões de pes-

soas já são diretamente atingi-
das pela mudança do clima, em
especial, em países de renda
média baixa. São os mais po-
bres, mulheres, indígenas, ido-
sos, crianças, jovens e migran-
tes os mais impactados. Nenhum
país deve ter que escolher entre
lutar contra o aquecimento glo-
bal ou combater a fome ou a
pobreza. Esse é um falso dile-
ma. Todos temos um compro-
misso ético de fazer ambos.”
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Superfície de água encolheu em países
amazônicos, mostra MapBiomas

A superfície de água reduziu
nos nove países amazônicos nos
últimos 10 anos. Segundo os
dados da plataforma MapBiomas
Água Países Amazônicos, lança-
da na quarta-feira (20), o perío-
do de 2013 a 2022 apresenta
uma retração na média de super-
fície de água de 1 milhão de hec-
tares em relação ao período ana-
lisado, de 2000 a 2022.

O MapBiomas é uma rede
formada por organizações não
governamentais, universidades e
empresas de tecnologia que
monitora as alterações do uso na
terra no Brasil. O monitoramen-
to da Região Amazônica é reali-
zado por uma parceria com a
Rede Amazônica de Informa-
ções Socioambientais Georre-
ferenciadas, um consórcio de
organizações da sociedade civil
que atua em cinco países além
do Brasil - Bolívia, Colômbia,
Equador, Peru e Venezuela.

Apesar da retração, no ano
passado o Brasil apresentou

uma expansão da superfície co-
berta com água em relação à
média histórica. Foram identifi-
cados 18,8 milhões de hectares
cobertos de água em 2022, en-
quanto a média para o país é de
17,8 milhões de hectares.

A diferença fez com que a
média da região no ano passado
também ficasse cerca de 750
mil hectares acima do histórico.

“Na nossa região há três paí-
ses que apresentaram uma redu-
ção da sua superfície de água
durante todo o intervalo entre
2000 e 2022, que são Equador,
Peru e Bolívia. Os outros seis
países apresentaram um perío-
do de aumento e outro de redu-
ção de superfície de água, em
relação à média histórica, que
ocorreu entre 2013 e 2021, com
tendências semelhantes, mas de
magnitude variável”, explica Eva
Mollinedo, uma das integrantes
da equipe MapBiomas Água Pa-
íses Amazônicos.

Na Bolívia, no ano passado,

foi verificada uma retração de
41,8 mil hectares na cobertura
de água em comparação com a
média histórica de 1,6 milhão de
hectares.

No Peru, a redução da super-
fície com água ficou em 124,3
mil hectares abaixo da média his-
tórica, de 1,7 milhão de hectares.

A diminuição da superfície
com água ficou em 14,3 mil hec-
tares no Equador, que tinha, em
2022, um total de 226,7 mil hec-
tares de rios, córregos e lagos.

Geleiras
A perda do volume de água

também pode ser notada no der-
retimento das geleiras, em es-
pecial nos países andinos. De
1985 a 2022, houve uma perda
de 184 mil hectares de geleiras,
o que representa uma redução de
56% nas áreas que eram cober-
tas permanentemente com gelo.

Na Venezuela, país com me-
nor cobertura glacial, houve per-
da de 97% do gelo (82 hecta-

res). A maior extensão de der-
retimento foi no Peru, com a
perda de 115 mil hectares de
cobertura glacial.

“Essa diminuição pode im-
pactar economicamente as po-
pulações dos Andes tropicais,
com efeitos na agricultura, no
abastecimento de água potável e
na integridade dos ecossiste-
mas”, avalia Juliano Schirmbe-
ck dae Geokarten, também da
equipe MapBiomas.

De acordo com ele, esse fe-
nômeno está ligado à aceleração
das mudanças climáticas. “Tudo
isso agrava problemas de saúde
e as dificuldades de acesso aos
alimentos, o que prejudica de
forma mais intensa as populações
com menos recursos econômi-
cos. Essa diminuição da superfí-
cie da água contribui para a pro-
liferação de incêndios florestais
e emissões de gases com efeito
de estufa, o que afeta tanto a bio-
diversidade como as comunida-
des locais”. (Agencia Brasil)

O setor sucroalcooleiro
teve a maior participação den-
tro das exportações do agro-
negócio paulista, de 34,1%,
uma alta de 25,9% em valores
e de 6,6% em volumes de ven-
das externas. Os dados, refe-
rentes aos oito primeiros me-
ses do ano, são do Instituto de
Economia Agrícola (IEA-
APTA), da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento de
São Paulo.

Esse avanço decorre da alta
das exportações do açúcar
(30,1% em valores e 6,3% em
volume), além da valorização
de 21,9% no preço médio da
commodity no período. Já para
o álcool (etanol), os embar-
ques apresentaram elevações
de 11,2% em volume e de 2,5%
em valores.

O complexo sucroalcoo-
leiro totalizou US$ 6,09 bi-
lhões em exportações, sendo
que o açúcar representou
87,5%, e o etanol, 12,5%.

Além do complexo sucro-

Setor sucroalcooleiro é
destaque nas exportações

do agro paulista
alcooleiro, tiveram destaque
no avanço dos valores expor-
tados os sucos (alta de 16,4%)
e florestais (1,0%). Já os des-
taques de queda ficaram com
carnes (-25,8%), café (-
10,0%) e soja (-3,6%).

Já em valores, o grupo da
soja vem em seguida, com
US$ 3 bilhões (a soja em
grão respondendo por 84,5%
de participação); seguido
pelo setor de carnes (US$
2,01 bilhões, em que a bovi-
na respondeu por 80,9%);
produtos f lorestais  (US$
1,78 bilhão, com 50,5% de
celulose e 41,5% de papel)
e o grupo de sucos (US$ 1,33
bilhão, dos quais 97,4% re-
ferentes ao de laranja).

Os cinco grupos represen-
taram 79,6% das vendas exter-
nas no estado. Já o grupo de
café, tradicional nas exporta-
ções, ficou na sexta posição,
com vendas de US$ 631,47 mi-
lhões (68,1% referentes ao
verde e 24,5% de solúvel).
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QUINTA-FEIRA, 21 DE SETEMBRO DE 2023

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF nº 09.367.702/0001-82 - NIRE nº 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 11 de setembro de 2023, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei 
nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos 
acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Fábio Russo Corrêa. Secretária: 
Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a alteração de endereço de suas filiais. 6. 
DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram 
aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 
(ii) A alteração do endereço de suas filiais: (i) inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.367.702/0002-63 e NIRE 35903762357, 
da Rua Barão de Teffé, nº 1.300, sala 03, Jardim Ana Maria, Jundiaí/SP, CEP: 13208-760 para a Avenida Chedid Jafet, nº 
222, 4º andar, sala 9, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 04551-065; e (ii) inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.367.702/0003-
44 e NIRE 35903762349, da Rua Barão de Teffé, nº 1.300, sala 04, Jardim Ana Maria, Jundiaí/SP, CEP: 13208-760 para 
a Avenida Chedid Jafet, nº 222, 4º andar, sala 10, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 04551-065. 7. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, 
é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto 
no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada 
a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 11 de setembro de 2023. Assinaturas: Fábio Russo 
Corrêa, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) CCR S.A., por Fábio Russo Corrêa; 
e (2) SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., por Roberto Penna Chaves Neto. Certifico que 
a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa - Assinado com 

Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP 

Brasil. JUCESP nº 373.595/23-2 em 18.09.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ no 09.226.818/0001-00  –  NIRE 35.300.349.415

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 31.7.2023

Aos 31 dias do mês de julho de 2023, às 10h50, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da Diretoria da 
Sociedade sob a presidência do senhor José Ramos Rocha Neto, que convidou o senhor Marcelo 
de Araújo Noronha para Secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o pedido de renúncia 
formulado pelo senhor André Rodrigues Cano ao cargo de Diretor-Gerente da Sociedade, em carta 

que aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) José Ramos Rocha Neto, Marcelo de Araújo Noronha, Cassiano Ricardo Scarpelli, Eurico 
Ramos Fabri, Rogério Pedro Câmara e Moacir Nachbar Junior. Declaração: Declaramos para 

mesmo livro, as assinaturas nele apostas. Bradescard Elo Participações S.A. aa) Dagilson Ribeiro 
Carnevali e Miguel Santana Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 

Cristina Frei - Secretária Geral.

ShopFácil Soluções em Comércio  
Eletrônico S.A. 

CNPJ no 14.370.342/0001-08  –  NIRE 35.300.413.270

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 31.7.2023
Aos 31 dias do mês de julho de 2023, às 9h15, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Cinza, 1o andar, sala 2, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da 
Diretoria da Sociedade sob a presidência do senhor Marcelo de Araújo Noronha, que convidou o 
senhor Cassiano Ricardo Scarpelli para secretário. Durante a reunião, os diretores deliberaram, 
de comum acordo registrar o pedido de renúncia formulado pelo senhor André Rodrigues Cano - 

Diretor Geral: Marcelo de Araújo Noronha, 
brasileiro, casado, bancário, RG 56.163.018-5/SSP-SP, CPF 360.668.504/15; Diretores-Gerentes: 
Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 16.290.774-6/SSP-SP, CPF 
082.633.238/27; Eurico Ramos Fabri, brasileiro, casado, bancário, RG 20.336.308-5/SSP-SP, CPF 
248.468.208/58; Rogério Pedro Câmara, brasileiro, casado, bancário, RG 16.247.624-3/SSP-SP, 
CPF 063.415.178/90; Moacir Nachbar Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 13.703.383-7/
SSP-SP, CPF 062.947.708/66; José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 
52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314/72; Diretores: Oswaldo Tadeu Fernandes, brasileiro, 
solteiro, em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, CPF 088.897.978/94, todos 

Curt Cortese Zimmermann, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 6038099534/
o andar, 

Consolação, São Paulo, SP, CEP 01302-001; e Jeferson Ricardo Garcia Honorato, brasileiro, 
separado consensualmente, bancário, RG 21.221.279-5/SSP-SP, CPF 129.380.218/28, com 

mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que aprovada pelos diretores 
presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Marcelo de Araújo Noronha, 
Cassiano Ricardo Scarpelli, Eurico Ramos Fabri, Rogério Pedro Câmara, Moacir Nachbar Junior e 
Oswaldo Tadeu Fernandes. Declaração:

ShopFácil Soluções em Comércio Eletrônico S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Ismael 

o registro sob o número 361.010/23-0, em 11.9.2023. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Serel Participações em Imóveis S.A.
CNPJ no 72.712.201/0001-22  –  NIRE 35.300.345.541

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 31.7.2023

Aos 31 dias do mês de julho de 2023, às 14h30, reuniram-se, na sede social, Avenida Paulista, 
1.450, 8o andar, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917, os membros da Diretoria da Sociedade 
sob a presidência do senhor Cassiano Ricardo Scarpelli, que convidou o senhor Marcelo de 
Araújo Noronha para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o pedido de renúncia 
formulado pelo senhor André Rodrigues Cano ao cargo de Diretor-Gerente da Sociedade, em carta 

que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Cassiano Ricardo Scarpelli, Marcelo de Araújo Noronha, Eurico Ramos Fabri, Rogério Pedro 
Câmara, Moacir Nachbar Junior e José Ramos Rocha Neto. Declaração: Declaramos para os 

Carnevali e Miguel Santana Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 

Cristina Frei - Secretária Geral.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 449ª, 450ª, 451ª, 452ª, 453ª, 

454ª, 455ª E 456ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 449ª, 450ª, 451ª, 452, 453ª, 454, 455ª e 456ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) 
para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 10 de outubro de 2023, às 
15h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito 
por meio de link a ser encaminhado pela Securitizadora aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e de envio de instrução de voto a distância previamente ao início da Assembleia. Considerando que: a) os 
Titulares de CRI aprovaram, em assembleia realizada em 25 de outubro de 2022, a postergação do prazo de carência para o pagamento das 
Amortizações Programadas dos CRI pela Gramado Parks; b) a despeito da concessão de prazo adicional de carência pelos Titulares de CRI, a 
Gramado Parks manteve-se em situação de inadimplência em relação às obrigações previstas na Escritura de Emissão de Debêntures, 
inclusive aquelas referentes à preservação das Garantias, conforme informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; c) a Securitizadora, 
representada por assessores legais com notórios conhecimento e experiência, tem adotado as medidas necessárias à cobrança judicial e 
extrajudicial dos valores inadimplidos pela Gramado Parks e à execução das Garantias, para a preservação do Patrimônio Separado, conforme 
informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; d) em 17 de abril de 2023, foi deferido, em consolidação substancial, o processamento 
da recuperação judicial da Gramado Parks, que tramita sob o nº 5016072-82.2023.8.21.0010 perante a Vara Regional Empresarial da Comarca 
de Caxias do Sul/RS (“Recuperação Judicial”), tendo sido arrolados, na relação de credores sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, os 
créditos pertencentes à Securitizadora em face da Gramado Parks, no âmbito da Emissão; e) desde junho de 2023, tendo em vista que as 
medidas adotadas pela Securitizadora para a cobrança judicial e extrajudicial dos valores inadimplidos não restaram frutíferas, a Securitizadora 
vem interagindo com a Gramado Parks e com os seus assessores legais a respeito das alternativas para equalização da situação de 
inadimplemento, especialmente em relação às medidas para a reestruturação da dívida, com vistas a garantir a continuidade da operação e a 
melhoria da capacidade de adimplemento da Gramado Parks, conforme informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; f) nesse 
contexto, a Gramado Parks enviou comunicação à Securitizadora disponibilizada para consulta no material de apoio a esta assembleia, 
comprometendo-se a adotar medidas para o aperfeiçoamento de sua capacidade financeira e, para conseguir voltar a operar e gerar retornos 
para satisfazer as suas dívidas, solicitou a aprovação das propostas indicadas abaixo. Ficam os Titulares de CRI convocados para deliberar, 
na Assembleia, sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de waiver à Gramado Parks e aos Garantidores por 
eventuais descumprimentos de obrigações previstas na Escritura de Emissão de Debêntures e no Termo de Securitização incorridos em data 
anterior à data de realização da Assembleia (“Concessão de Waiver”). A Concessão de Waiver será imediatamente cancelada caso haja 
descumprimento de qualquer das obrigações pecuniárias e/ou não pecuniárias previstas na Escritura de Debênture e/ou no Termo de 
Securitização; (ii) a substituição do Anexo II ao Termo de Securitização e do Anexo VII à Escritura de Emissão de Debêntures pelo Anexo A e pelo 
Anexo B ao presente Edital (disponíveis no link https://fortesec.com.br/relacao-investidor/), respectivamente e, consequentemente, (ii.a) com 
relação aos CRI 449 a 456 a incorporação parcial dos juros não pagos relativos a parcela de juros com vencimento em 20/03/2023; (ii.b) com 
relação aos CRI 449/451/453/455 a concessão de carência para o pagamento das amortizações programadas e juros com vencimento entre 
abril de 2023 (inclusive) até agosto de 2023 (inclusive); (ii.c) com relação aos CRI 450/452/454/456 a concessão de carência para o 
pagamento da amortização devida em agosto de 2023 (inclusive) e juros remuneratórios devidos no período de abril de 2023 (inclusive) até 
agosto de 2023 (inclusive) e (ii.d) a concessão de carência para o pagamento das Amortizações Programadas e da Remuneração das 
Debêntures, e, consequentemente, dos CRI nas parcelas vincendas entre os meses de agosto de 2023 (inclusive) e julho de 2024 (inclusive), 
observado que, no que diz respeito aos eventos de pagamento de agosto e setembro de 2023, a eventual aprovação dos Titulares de CRI dar-
se-á em caráter retroativo, caso os pagamentos previstos para tal mês sejam realizados nos termos do Anexo A e do Anexo B ao presente Edital, 
conforme o caso, observada; (iii) caso os itens (i) e (ii) sejam aprovados, a aprovação, ou não: (a) da alteração do valor mínimo do Fundo de 
Juros, que deverá ser igual ao valor das duas parcelas subsequentes de Remuneração das Debêntures e/ou Amortização Programada das 
Debêntures e que será composto mediante retenção do Excedente Mensal, conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária, e (b) da 
autorização para que a Securitizadora possa liberar à Gramado Parks os valores do Excedente Mensal que sobejarem o novo valor mínimo do 
Fundo de Juros para o pagamento dos custos e das despesas que a Gramado Parks demonstre e comprove à Securitizadora que são 
necessários para garantir a continuidade das suas operações; (iv) caso, os itens (i), (ii) e (iii) acima sejam aprovados, a extinção da Fiança 
outorgada pelos senhores Anderson Rafael Caliari, André César Caliari, Ronaldo Kalil Fagundes, Christian Hans Dunnwald, e pela senhora 
Daiane Andréia Caliari Guizzardi (“Extinção da Fiança”), que poderá ser formalizada pela assinatura de termo de liberação pela Securitizadora; 
(v) a dispensa retroativa de apresentação e atualização da classificação de risco prevista na Cláusula XVIII do Termo de Securitização, a partir 
de março de 2023; e (vi) a autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e 
quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia 
nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente 
data. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela 
Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do 
Agente Fiduciário (http://www.vortx.com.br/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a 
Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais 
poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á: (i) em 
1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI 
em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que 
eventualmente não detiverem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia 
será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço 
eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br, com assunto 
“Doc Representação | CRI GPK I” preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último 
estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que 
comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares 
de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) 
a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia. e) para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, 
será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da 
manifestação de voto. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: 
agentefiduciario@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI GPK I” para: (i) enviar os documentos de 
representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) 
receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará 
restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais 
de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente 
Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI 
Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI 
que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão 
remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o 
Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia 
com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora 
pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br 
e nxa@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo 
convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) 
minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem 
previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza 
por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o 
controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.
br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular 
de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados 
digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, 
ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes (iv) conter a 
declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia e partes 
relacionadas. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Não serão consideraras para fins de computo de voto, 
manifestações de voto, sem a declaração do item (iv). Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os 
significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. Os anexos ao presente Edital e todos os documentos de apoio aos investidores estão 
disponíveis no link https://fortesec.com.br/relacao-investidor/. São Paulo, 20 de setembro de 2023.FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 457ª, 458ª, 459ª, 460ª, 461ª 

E 462ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 457ª, 458ª, 459ª, 460ª, 461ª e 462ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) 
para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 10 de outubro de 2023, às 
16h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser 
feito por meio de link a ser encaminhado pela Securitizadora aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente ao início da Assembleia. Considerando que: a) a GTR 
se encontrava em situação de inadimplência em relação às obrigações previstas na CCB, inclusive aquelas referentes à preservação das 
Garantias, conforme informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; b) os Titulares de CRI aprovaram, em assembleia realizada em 
03 de maio de 2023, a declaração do Vencimento Antecipado das CCB e a Recompra Total dos Créditos Imobiliários Frações Imobiliárias, 
conforme informado pela Securitizadora por meio de fato relevante divulgado em 05 de maio de 2023 e em seu relatório mensal;  
c) a Securitizadora, representada por assessores legais com notórios conhecimento e experiência, tem adotado as medidas necessárias à 
cobrança judicial e extrajudicial dos valores inadimplidos pela GTR e à execução das Garantias, para a preservação do Patrimônio Separado, 
conforme informado pela Securitizadora por meio de fato relevante divulgado em 05 de maio de 2023 e em seu relatório mensal; d) em 17 de 
abril de 2023, foi deferido, em consolidação substancial, o processamento da recuperação judicial da GTR, que tramita sob o nº 5016072-
82.2023.8.21.0010 perante a Vara Regional Empresarial da Comarca de Caxias do Sul/RS (“Recuperação Judicial”), tendo sido arrolados, na 
relação de credores sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, os créditos pertencentes à Securitizadora em face da GTR, no âmbito da 
Emissão; e) desde junho de 2023, tendo em vista que as medidas adotadas pela Securitizadora para a cobrança judicial e extrajudicial dos 
valores inadimplidos não restaram frutíferas, a Securitizadora vem interagindo com a GTR e com os seus assessores legais a respeito das 
alternativas para equalização da situação de inadimplemento, especialmente em relação às medidas para a reestruturação da dívida, com 
vistas a garantir a continuidade da operação e a melhoria da capacidade de adimplemento da GTR, conforme informado pela Securitizadora 
em seu relatório mensal; f) nesse contexto, a GTR enviou comunicação à Securitizadora disponibilizada para consulta no material de apoio a 
esta assembleia, comprometendo-se a adotar medidas para o aperfeiçoamento de sua capacidade financeira e, para conseguir voltar a 
operar e gerar retornos para satisfazer as suas dívidas, solicitou a aprovação das propostas indicadas abaixo. Ficam os Titulares de CRI 
convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de waiver à GTR e aos Fiadores no 
sentido de a Securitizadora sustar os efeitos do Vencimento Antecipado das CCB e a Recompra Total dos Créditos Imobiliários Frações 
Imobiliárias, declarado e exigido, respectivamente, em 05 de maio de 2023, conforme deliberado na Assembleia Geral de 03 de maio de 2023, 
assim como de waiver à GTR e aos Fiadores por eventuais outros descumprimentos de obrigações previstas na CCB e no Termo de 
Securitização incorridos em data anterior à data de realização da Assembleia (“Concessão de Waiver”), que apenas produzirá efeitos se e 
quando houver o reconhecimento, pela GTR, do caráter extraconcursal dos créditos pertencentes à Securitizadora em face da GTR, no âmbito 
da Emissão, mediante juntada de petição, em até 5 (cinco) dias a contar da realização da assembleia, nos autos da Recuperação Judicial, 
informando a sua anuência a respeito do caráter extraconcursal dos referidos créditos e manifestando a desistência de todos os pedidos  
e/ou recursos interpostos para questionar o caráter extraconcursal, nos termos do artigo 125 do Código Civil. A Concessão de Waiver será 
imediatamente cancelada caso haja descumprimento de qualquer das obrigações pecuniárias e/ou não pecuniárias previstas na CCB e/ou no 
Termo de Securitização. (ii) a substituição do Anexo II ao Termo de Securitização pelo Anexo A do presente Edital (disponíveis no link https://
fortesec.com.br/relacao-investidor/) e, consequentemente: (b.1) a concessão de carência para o pagamento de amortização e juros das 
parcelas de abril (inclusive) de 2023 e setembro (inclusive) de 2023 (b.2) a concessão de carência para o pagamento das Amortizações 
Programadas dos CRI nas parcelas vincendas nos meses de outubro e novembro de 2023; e (b.3) a concessão de carência parcial para o 
pagamento da parcela da Remuneração dos CRI vincenda no mês de novembro de 2023, no montante correspondente a 50% dos valores 
devidos a título da Remuneração dos CRI, ressaltado que a presente deliberação se dará em caráter retroativo no caso de aprovação da ordem 
do dia em momento posterior a qualquer das datas de pagamento acima apresentadas, e sendo certo que os outros 50% da parcela da 
Remuneração dos CRI de novembro de 2023 serão incorporados em cada Data de Pagamento ao Saldo Valor Nominal Atualizado; (iii) caso os 
itens (i) e (ii) sejam aprovados, aprovar a extinção da Fiança outorgada pelo senhor Anderson Rafael Caliari (“Extinção da Fiança”), que 
poderá ser formalizado pela assinatura de termo de liberação de fiança pela Securitizadora. Ressalta-se que o reconhecimento pela GTR do 
caráter extraconcursal ainda estará sujeita a posterior análise pelo administrador judicial e pelo MM. Juízo e que a liberação da fiança está 
vinculada apenas a apresentação da petição pela GPK; (iv) a dispensa retroativa de apresentação e atualização da classificação de risco 
prevista na Cláusula XVIII do Termo de Securitização, a partir de março de 2023; e (v) a autorização para que o Agente Fiduciário e a 
Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a 
efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos 
atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede 
mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (http://www.vortx.com.br/) aos Titulares de CRI, para 
suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar 
outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço 
eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á: (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença 
de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no 
Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams 
para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI Termas Resort” preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, 
devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; 
e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado 
do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por 
procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia. para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente 
Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. 
Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem 
entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@
vortx.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI Termas Resort” para: (i) enviar os documentos de representação necessários 
(especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de 
acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de 
CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à 
Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, 
dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados 
enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da 
Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem 
até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido 
apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e 
seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente 
Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo 
e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br, 
nxa@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo 
convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) 
minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem 
previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza 
por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o 
controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.
br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular 
de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados 
digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, 
ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, (iv) conter a 
declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia e partes 
relacionadas. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Não serão consideraras para fins de computo de voto, 
manifestações de voto, sem a declaração do item (iv). Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os 
significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. Os anexos ao presente Edital e todos os documentos de apoio aos investidores estão 
disponíveis no link https://fortesec.com.br/relacao-investidor/. São Paulo, 20 de setembro de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 575ª, 576ª, 577ª, 578ª, 579ª, 

580ª, 581ª, 582ª E 583ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 575ª, 576ª, 577ª, 578ª, 579ª, 580ª, 581ª, 582ª e 583ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 10 de outubro 
de 2023, às 18h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, 
nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso 
deve ser feito por meio de link a ser encaminhado, pela Securitizadora, aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem 
prejuízo da possibilidade de preenchimento e de envio de instrução de voto a distância previamente ao início da Assembleia. Considerando 
que: a) os Titulares de CRI aprovaram, em assembleia realizada em 09 de setembro 2022, a concessão de waiver à Gramado Parks no sentido 
de não declarar Vencimento Antecipado das Debêntures; b) a despeito da concessão de waiver pelos Titulares de CRI, a Gramado Parks 
manteve-se em situação de inadimplência em relação às obrigações previstas na Escritura de Emissão de Debêntures, inclusive aquelas 
referentes à preservação das Garantias; c) em 03 de maio de 2023, ante a continuidade do inadimplemento das obrigações previstas na 
Escritura de Emissão de Debêntures, os Titulares de CRI aprovaram a declaração de Vencimento Antecipado das Debêntures e a Recompra 
Total dos Créditos Imobiliários Frações Imobiliárias, conforme informado pela Securitizadora por meio de fato relevante divulgado em 05 de 
maio de 2023 e em seu relatório mensal; d) a Securitizadora, representada por assessores legais com notórios conhecimento e experiência, 
tem adotado as medidas necessárias à cobrança judicial e extrajudicial dos valores inadimplidos pela Gramado Parks e à execução das 
Garantias, para a preservação do Patrimônio Separado, conforme informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; e) em 17 de abril de 
2023, foi deferido, em consolidação substancial, o processamento da recuperação judicial da Gramado Parks, que tramita sob o nº 5016072-
82.2023.8.21.0010 perante a Vara Regional Empresarial da Comarca de Caxias do Sul/RS (“Recuperação Judicial”), tendo sido arrolados, na 
relação de credores sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, os créditos pertencentes à Securitizadora em face da Gramado Parks, no 
âmbito da Emissão; f) desde junho de 2023, tendo em vista que as medidas adotadas pela Securitizadora para a cobrança judicial e 
extrajudicial dos valores inadimplidos não restaram frutíferas, a Securitizadora vem interagindo com a Gramado Parks e com os seus 
assessores legais a respeito das alternativas para equalização da situação de inadimplemento, especialmente em relação às medidas para a 
reestruturação da dívida, com vistas a garantir a continuidade da operação e a melhoria da capacidade de adimplemento da Gramado Parks, 
conforme informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; g) nesse contexto, a Gramado Parks enviou comunicação à Securitizadora, 
comprometendo-se a adotar medidas para o aperfeiçoamento de sua capacidade financeira e, para conseguir voltar a operar e gerar retornos 
para satisfazer as suas dívidas, solicitou a aprovação das propostas indicadas abaixo. Ficam os Titulares de CRI convocados para deliberar 
sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de waiver à Gramado Parks no sentido de a Securitizadora sustar 
os efeitos do Vencimento Antecipado das Debêntures e a Recompra Total dos Créditos Imobiliários Frações Imobiliárias, declarado e exigido, 
respectivamente, em 05 de maio de 2023, conforme deliberado na Assembleia Geral de 03 de maio de 2023, assim como de waiver à Gramado 
Parks por eventuais outros descumprimentos de obrigações previstas na Escritura de Emissão de Debêntures, no Contrato e Cessão e no Termo 
de Securitização incorridos em data anterior à data de realização desta Assembleia (“Concessão de Waiver”), observado que, nos termos do 
artigo 125 do Código Civil, os efeitos da Concessão de Waiver e da Alteração da Curva (definido abaixo) se produzirão apenas se e quando 
houver o reconhecimento, pela Gramado Parks, do caráter extraconcursal dos créditos pertencentes à Securitizadora em face da Gramado 
Parks, no âmbito da Emissão, mediante juntada de petição, em até 5 (cinco) dias corridos a contar da realização da Assembleia, nos autos da 
Recuperação Judicial, informando a sua anuência a respeito do caráter extraconcursal dos referidos créditos e manifestando a desistência de 
todos os pedidos e/ou recursos interpostos para questionar o caráter extraconcursal (“Condição Suspensiva”). A Concessão de Waiver será 
imediatamente cancelada caso haja descumprimento de qualquer das obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão de 
Debêntures, no Contrato de Cessão e/ou no Termo de Securitização, bem como pela falta de manutenção do reconhecimento pela Devedora do 
caráter extraconcursal dos créditos da operação; (ii) a substituição do Anexo II ao Termo de Securitização e do Anexo V à Escritura de Emissão 
de Debêntures pelo Anexo A e pelo Anexo B ao presente Edital (disponíveis no link https://fortesec.com.br/relacao-investidor/), respectivamente 
e, consequentemente: (b.1) a concessão de carência para o pagamento das Amortizações Programadas dos CRI nas parcelas vincendas nos 
meses de outubro e novembro de 2023; (b.2) a concessão de carência para o pagamento da parcela da Remuneração dos CRI vincenda no 
mês de outubro de 2023; e (b.3) a concessão de carência parcial para o pagamento da parcela da Remuneração dos CRI vincenda no mês de 
novembro de 2023, no montante correspondente a 50% dos valores devidos a título da Remuneração dos CRI, ressaltado que a presente 
deliberação se dará em caráter retroativo no caso de aprovação da ordem do dia em momento posterior a qualquer das datas de pagamento 
acima apresentadas; (iii) a alteração do valor mínimo do Fundo de Juros, que deverá ser igual ao valor das duas parcelas subsequentes de 
Remuneração das Debêntures e que será composto mediante retenção do Excedente Mensal, conforme definido no Contrato de Cessão 
Fiduciária, e a autorização para que a Securitizadora possa liberar à Gramado Parks os valores do Excedente Mensal que sobejarem o novo 
valor mínimo do Fundo de Juros para o pagamento dos custos e das despesas que a Gramado Parks demonstre e comprove à Securitizadora 
que são necessários para garantir a continuidade das suas operações; (iv) a dispensa retroativa de apresentação e atualização da 
classificação de risco prevista na Cláusula XVIII do Termo de Securitização, a partir de março de 2023; e (v) a autorização para que o Agente 
Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários 
para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação 
dos atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou 
informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas 
páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br) aos Titulares 
de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para 
prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao 
endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á: (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de 
CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a 
presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme 
previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de 
CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do 
seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso 
qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos 
indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na 
Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser 
observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em 
contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.
com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela 
plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da 
plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares 
de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados 
somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por 
questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, 
poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação 
e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou 
com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas 
de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do 
Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma 
eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que 
os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia 
da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na 
rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e 
(iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização. Os anexos ao presente Edital e todos os documentos de apoio aos investidores estão disponíveis no link 
https://fortesec.com.br/relacao-investidor/. São Paulo, 20 de setembro de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO PAN S/A, a todos que o presente
edital virem ou interessar possa que, VALÉRIA BRASÍLIA LEMES, brasileira, separada
consensualmente, corretora, RG nº 17.671.046-2-SSP/SP, CPF nº 196.917.218-56,
domiciliada em Campinas/SP, residente na Rua Luverci Pereira de Souza, nº 450, fica
intimada a purgar a mora referente a 16 (dezesseis) prestações em atraso, vencidas
de 20/05/2022 a 20/08/2023, no valor de R$102.935,74 (cento e dois mil, novecentos
e trinta e cinco reais e setenta e quatro centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$103.175,00 (cento e três mil cento e setenta e cinco
reais), que atualizado até 01/12/2023, perfaz o valor de R$123.782,09 (cento e vinte
três mil, setecentos e oitenta e dois reais e nove centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pelo BANCO PAN S/A, para aquisição do imóvel localizado na Avenida Iraí, nº 280,
conjunto nº 110, localizado no 1º pavimento do empreendimento imobiliário comercial
denominado Condomínio Solis Office Moema, em Indianópolis – 24º Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de
Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 3 na matrícula nº 213.921. O pagamento
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na
Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às
16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica
a fiduciante desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista
da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário,
BANCO PAN S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27
da mesma Lei. São Paulo, 20 de setembro de 2023. O Oficial.

Guru Desenvolvimento de Software Ltda.
CNPJ nº 34.250.950/0001-96 - NIRE 35.231.721.012

Ata de Reunião de Sócios, realizada em 28 de agosto de 2023
1. Data, Hora e Local: no dia 28/08/2023, às 10hs na sede da Guru Desenvolvimento de Software Ltda. 
(“Sociedade”), na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Padre João Gonçalves, 131, Fundos 137, Pinheiros, CEP 
05432-040. 2. Convocação: convocação dispensada tendo em vista a presença da única sócia representan-
do a totalidade do capital social da Sociedade, nos termosdo artigo 1.072, §2º da Lei 10.406/2002 (“Código 
Civil”). 3. Presença: presente a única sócia representando a totalidade do capital social da Sociedade, a 
saber: Guru Techfin Llc, sociedade devidamente constituída e existente de acordo com as leis do Estado de 
Delaware, Estados Unidos da América, com sede na 1209 Orange Street, Cidade de Wilmington, Condado 
de New Castle, 19801, CNPJ/MF sob o nº 40.806.115/0001-92, representada pelo seu procurador, Sr. Luiz 
Felipe de Oliveira Bocayuva Catão, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 44.290.478-2 SSP/
SP, CPF nº 347.258.858-60, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com endereço comercial 
na Rua Padre João Gonçalves, 131, Fundos 137, Pinheiros, CEP 05432-040. 4. Ordem do Dia: discutir e 
deliberar sobre (i) o aumento do capital social da Sociedade e, na sequência, (ii) a redução do capital social 
da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil. 5. Deliberações: pelo voto da única 
sócia, representando a totalidade do capital social da Sociedade, foram tomadas as seguintes deliberações, 
sem quaisquer reservas ou ressalvas: Aumento do capital social: (i) a sócia declara que, nesta data, o 
capital social da Sociedade, no valor de R$ 29.214.000,00, encontra-se totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional. Ato contínuo, a sócia decide aprovar o aumento do capital social da Sociedade 
mediante a integralização de AFAC da única sócia Guru Techfin Llc, no valor total de R$122.730,00, passan-
do o capital social dos atuais R$ 29.214.000,00, para R$ 29.336.730,00, com a emissão de 122.730 quotas 
representativas do capital social da Sociedade, no valor unitário de R$1,00 cada, a serem subscritas pela 
única sócia; e, na sequência, Redução do capital social: (ii) conforme artigo 1.082, inciso II do Código Civil, 
em razão da excessividade do capital social da Sociedade em relação às atividades por ela desenvolvidas, 
a sócia decide aprovar a redução do capital social da Sociedade, no valor total de R$ 300.000,00, passando 
de R$ 29.336.730,00, para R$ 29.036.730,00, com o cancelamento de 300.000 quotas representativas do 
capital social da Sociedade. Conforme previsto no artigo 1.084 do Código Civil, a redução de capital social 
será realizada mediante a entrega do valor das quotas correspondentes à única sócia Guru Techfin Llc., na 
exata medida da redução do capital social da Sociedade; (iii) consignar que a alteração ao contrato social da 
Sociedade formalizando a efetiva redução de capital social será celebrada e levada a registro perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo após o decurso do prazo de 90 dias, contados da data da publicação desta 
ata, conforme previsto no artigo 1.084, §1º, do Código Civil; e (iv) autorizar a administração da Sociedade a 
tomar todas as providências necessárias para efetivar e implementar as deliberações ora tomadas. 6. Encer-
ramento: nada mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e ninguém 
se manifestando, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata no formato 
sumário, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada digitalmente. São 
Paulo, 28/08/2023. Mesa: Luiz Felipe de Oliveira Bocayuva Catão - Presidente; Ana Paula von Gusseck Klein-
dienst Ferreira - Secretária. Sócia: Guru Techfin Llc. Luiz Felipe de Oliveira Bocayuva Catão - Procurador.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos 
do PROC. Nº 1025924-70.2019.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - 
Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Maricy Maraldi, na forma da Lei, etc FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Desapropriação contra Virginia de 
Fátima Novelli, objetivando a área descrita nas plantas expropriatória P-33.236-A1 e ampliada PA-05-A3, com 105,40 m², 
concernente a parte do imóvel sito na Avenida Mário Pernambuco, nº 571 - Vila Nova Mazzei, São Paulo/SP. CEP 02314-001, 
São Paulo/SP, contribuinte nº 067.043.0048-1,declarados de utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 55.141, datado de 
26.05.14. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de setembro de 2023.              |21,22| 

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF nº 09.367.702/0001-82 - NIRE nº 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE AGOSTO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 31 de agosto de 2023, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, 
nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Fábio Russo Corrêa. Secretária: Fernanda 
Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia, com 
a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (ii) a alteração da alínea (s) do artigo 9º do Estatuto Social; 
e (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por 
unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma 
de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) O aumento de capital social da Companhia no 
valor de R$ 450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta milhões de reais), mediante aporte em moeda corrente do País, 
mediante a emissão de 334.540.104 (trezentos e trinta e quatro milhões, quinhentas e quarenta mil e cento e quatro) 
novas ações, ao preço de emissão de R$ 1,34513020 cada, sendo 167.270.052 (cento e sessenta e sete milhões, 
duzentas e setenta mil e cinquenta e duas) ações ordinárias, e 167.270.052 (cento e sessenta e sete milhões, duzentas 
e setenta mil e cinquenta e duas) ações preferenciais, cujo preço de emissão foi calculado com base no histórico de 
aumentos de capitais realizados pela Companhia, a serem totalmente subscritas e integralizadas até 15/09/2023 por 
suas acionista CCR S.A., conforme boletim de subscrição anexo à presente ata (ANEXO I); (iii) Em decorrência do 
deliberado acima, alterar o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5. O capital social é de R$ 2.303.876.351,03 (dois bilhões, trezentos e três milhões, oitocentos e setenta 
e seis mil, trezentos e cinquenta e um reais e três centavos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em 
moeda corrente nacional, dividido em 2.170.853.962 (dois bilhões, cento e setenta milhões, oitocentas e cinquenta e 
três mil, novecentas e sessenta e duas) ações, sendo 1.085.426.981 (um bilhão, oitenta e cinco milhões, quatrocentas 
e vinte e seis mil, novecentas e oitenta e uma) ações ordinárias e 1.085.426.981 (um bilhão, oitenta e cinco milhões, 
quatrocentas e vinte e seis mil, novecentas e oitenta e uma) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal.” (iv) A alteração da alínea (s) do artigo 9º do Estatuto social da Companhia, no que tange a outorga de 
garantia e contragarantia pela Companhia, a fim de aperfeiçoar sua redação, que passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 9º Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou no presente Estatuto, compete à 
Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: (a) Eleição dos membros da Diretoria Executiva; (b) Fixação 
da remuneração global anual dos administradores; (c) Aumento do capital social da Companhia; (d) Redução do 
capital social da Companhia e/ou resgate de ações com ou sem redução do capital social; (e) Modificação dos direitos 
e vantagens das ações existentes; (f) Aprovação de laudo de avaliação de bens a serem eventualmente incorporados 
ao capital social; (g) Modificação do objeto social e quaisquer alterações deste Estatuto Social; (h) Fixação da 
política de dividendos da Companhia e suas alterações, incluindo a redução do dividendo mínimo obrigatório; (i) 
Fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (j) Dissolução ou liquidação da Companhia; (k) Cessação do estado 
de liquidação da Companhia; (l) Solicitação de recuperação judicial ou pedido de autofalência pela Companhia; (m) 
Realização de investimentos e despesas de capital em valor superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (n) 
Emissão de debêntures pela Companhia, e a emissão pública pela Companhia de quaisquer outros títulos ou valores 
mobiliários de dívida, independentemente do valor; (o) Aprovar, previamente à sua celebração, contratos e aditivos 
(exceto aditivos de prorrogação de prazo contratual) entre a Companhia e qualquer Parte Relacionada, conforme 
definido nos documentos de governança do Grupo CCR, que contempla, dentre outras, a definição prevista nas normas 
contábeis vigentes, em valores superiores, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, 
a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (p) Celebração, contratos e aditivos (exceto aditivos de prorrogação 
de prazo contratual) com qualquer terceiro, com valor superior, em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas, a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); (q) Aquisição, alienação, renúncia a direitos, 
transferência e/ou a constituição de ônus reais sobre bens do ativo permanente de valor superior, em uma única 
operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (r) Doação, 
pela Companhia, de quaisquer bens ou direitos, cujo valor seja igual ou superior, em uma única operação ou em um 
conjunto de operações relacionadas, de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (s) Aprovar a outorga de garantias 
ou contragarantias pela Companhia em favor de uma controlada ou coligada em valores superiores, em uma única 
operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (t) Empréstimos 
e/ou financiamentos a serem tomados pela Companhia, em valores superiores, em uma única operação ou em um 
conjunto de operações relacionadas, a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (u) Resgate, amortização, recompra 
ou qualquer outro título de negociação com as ações ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia; (v) 
Nomear e/ou destituir os auditores independentes da Companhia; (w) Aprovar a propositura de ações judiciais contra 
os poderes públicos federal, estaduais ou municipais, inclusive autarquias, fundações e empresas estatais; e (x) Aprovar 
operações ou contratos de ‘hedge” a serem realizados pela Companhia que não se enquadrem na política financeira 
do Grupo CCR. Parágrafo Único. A aprovação de quaisquer matérias previstas no artigo 9º deverá observar, no que 
for aplicável, os documentos de governança do Grupo CCR.” (v) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, de 
acordo com as alterações aprovadas nesta assembleia, permanecendo inalteradas as demais disposições estatutárias, 
conforme constante do ANEXO II da presente ata, tendo em vista uma via levada a registro perante a Junta Comercial 
competente, sendo dispensada a publicação integral. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo 
que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 
2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 31 de agosto de 2023. Assinaturas: Fábio Russo Corrêa, Presidente e Fernanda Fonseca 
Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) CCR S.A., por Fábio Russo Corrêa e Waldo Edwin Pérez Leskovar; e (2) 
SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., por Roberto Penna Chaves Neto. Certifico que a 
presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 373.145/23-8 em 15.09.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
- ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE AGOSTO DE 2023 - 
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - Boletim de Subscrição de 334.540.104 (trezentos e trinta e quatro milhões, quinhentas 
e quarenta mil e cento e quatro) novas ações, ao preço de emissão de R$ 1,34513020 cada, sendo 167.270.052 
(cento e sessenta e sete milhões, duzentas e setenta mil e cinquenta e duas) ações ordinárias, e 167.270.052 (cento 
e sessenta e sete milhões, duzentas e setenta mil e cinquenta e duas) ações preferenciais, representativas do capital 
social da Companhia. Subscritor: CCR S.A. (“CCR”), sociedade por ações, com sede na Av. Chedid Jafet, nº 222, 
Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0001-97 e no 
NIRE nº 35.300.158.334, representada por seus Diretores, os Senhores: FABIO RUSSO CORRÊA, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 16830417/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 014.930.467-
64, e WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte americano, casado sob o regime de comunhão universal de bens, 
engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE W616562-V, inscrito no CPF/MF sob o nº 
170.070.048-06; ambos com endereço profissional na Av. Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 
04.551-065, São Paulo/SP. Assinaturas: Espécie de Ações Subscritas: ON 167.270.052, PN 167.270.052. Preço 
de Emissão das Ações - R$: R$ 1,34513020. Forma e Prazo para Integralização: R$ 450.000.000,00 (quatro-
centos e cinquenta milhões de reais) em moeda corrente nacional até 15/09/2023. São Paulo, 31 de agosto de 2023. 
Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato 
Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil.
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QUINTA-FEIRA, 21 DE SETEMBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 699ª E 700ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 699ª e 700ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo 
de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia 
Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, 10 de outubro de 2023, às 17h00min, de modo exclusivamente digital, 
por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado, pela 
Securitizadora, aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e de envio de 
instrução de voto a distância previamente ao início da Assembleia. Considerando que: a) a Cedente e a Gramado Parks se encontravam em 
situação de inadimplência em relação às obrigações previstas na Escritura de Emissão de Debêntures, inclusive aquelas referentes à 
preservação das Garantias, conforme informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; b) os Titulares de CRI aprovaram, em assembleia 
realizada em 05 de maio de 2023, a Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários, conforme informado pela Securitizadora por meio 
de fato relevante divulgado em 05 de maio de 2023 e em seu relatório mensal; c) a Securitizadora, representada por assessores legais com 
notórios conhecimento e experiência, tem adotado as medidas necessárias à cobrança judicial e extrajudicial dos valores inadimplidos pela 
Cedente e pela Gramado Parks e à execução das Garantias, para a preservação do Patrimônio Separado, conforme informado pela 
Securitizadora por meio de fato relevante divulgado em 05 de maio de 2023 e em seu relatório mensal; d) em 17 de abril de 2023, foi deferido, 
em consolidação substancial, o processamento da recuperação judicial da Cedente e da Gramado Parks, que tramita sob o nº 5016072-
82.2023.8.21.0010 perante a Vara Regional Empresarial da Comarca de Caxias do Sul/RS (“Recuperação Judicial”), tendo sido arrolados, na 
relação de credores sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, os créditos pertencentes à Securitizadora em face da Cedente, no âmbito da 
Emissão; e) desde junho de 2023, tendo em vista que as medidas adotadas pela Securitizadora para a cobrança judicial e extrajudicial dos 
valores inadimplidos não restaram frutíferas, a Securitizadora vem interagindo com a Cedente e a Gramado Parks e com os seus assessores 
legais a respeito das alternativas para a equalização da situação de inadimplemento, especialmente em relação às medidas para a 
reestruturação da dívida, com vistas a garantir a continuidade da operação e a melhoria da capacidade de adimplemento da Cedente e da 
Gramado Parks, conforme informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; f) nesse contexto, a Cedente e a Gramado Parks enviaram 
comunicação à Securitizadora, comprometendo-se a adotar medidas para o aperfeiçoamento de sua capacidade financeira e, para conseguir 
voltar a operar e gerar retornos para satisfazer as suas dívidas, solicitou a aprovação das propostas indicadas abaixo. Ficam os Titulares de 
CRI convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de waiver à Cedente e à Gramado 
Parks no sentido de a Securitizadora sustar os efeitos da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários, exigida em 05 de maio de 
2023, conforme deliberado na Assembleia Geral de 03 de maio de 2023, assim como de waiver à Cedente e à Gramado Parks por eventuais 
outros descumprimentos de obrigações previstas na Escritura de Emissão de Debêntures e no Termo de Securitização incorridos em data 
anterior à data de realização da Assembleia (“Concessão de Waiver”), observado que, nos termos do artigo 125 do Código Civil, os efeitos da 
Concessão de Waiver e da Alteração da Curva (definida abaixo) se produzirão apenas se e quando houver o reconhecimento, pela Cedente e 
pela Gramado Parks, do caráter extraconcursal dos créditos pertencentes à Securitizadora em face da Cedente e da Gramado Parks, no âmbito 
da Emissão, mediante juntada de petição, em até 5 (cinco) dias corridos a contar da realização da Assembleia, nos autos da Recuperação 
Judicial, informando a sua anuência a respeito do caráter extraconcursal dos referidos créditos e manifestando a desistência de todos os 
pedidos e/ou recursos interpostos para questionar o caráter extraconcursal (“Condição Suspensiva”). A Concessão de Waiver será 
imediatamente cancelada caso haja descumprimento de qualquer das obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Debêntures e/ou no 
Termo de Securitização, bem como pela falta de manutenção do reconhecimento pela Devedora do caráter extraconcursal dos créditos da 
operação; (ii) a substituição do Anexo II ao Termo de Securitização pelo Anexo A ao presente Edital (disponível no link no link  
https://fortesec.com.br/relacao-investidor/)e, consequentemente: (b.1) a concessão de carência no pagamento das Amortizações 
Programadas dos CRI nas parcelas vincendas nos meses de outubro e novembro de 2023; (b.2) a concessão de carência para o pagamento 
da parcela da Remuneração dos CRI vincenda no mês de outubro de 2023; e (b.3) a concessão de carência parcial para o pagamento da 
parcela da Remuneração dos CRI vincenda no mês de novembro de 2023, no montante correspondente a 50% dos valores devidos a título da 
Remuneração dos CRI,, ressaltado que a presente deliberação se dará em caráter retroativo no caso de aprovação da ordem do dia em 
momento posterior a qualquer das datas de pagamento acima apresentadas; (iii) a alteração do valor mínimo do Fundo de Reserva, que deverá 
ser igual ao valor das duas parcelas subsequentes de Remuneração das Debêntures e que será composto mediante retenção do Excedente 
Mensal, conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária, e a autorização para que a Securitizadora possa liberar à Cedente os valores do 
Excedente Mensal que sobejarem o novo valor mínimo do Fundo de Reserva para o pagamento dos custos e das despesas que a Cedente 
demonstre e comprove à Securitizadora que são necessários para garantir a continuidade das suas operações; (iv) a dispensa de apresentação 
e atualização da classificação de risco prevista na Cláusula XVIII do Termo de Securitização, a partir de março de 2023; e (v) a autorização 
para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou 
documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, 
bem como da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário aos Titulares de 
CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para 
prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao 
endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á: (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de 
CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a 
presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme 
previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de 
CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do 
seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso 
qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos 
indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na 
Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser 
observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em 
contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.
com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela 
plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da 
plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos  
(“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI 
Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação 
aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções 
acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 
neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os 
convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de 
participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente 
serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou 
com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas 
de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do 
Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma 
eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que 
os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia 
da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na 
rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá  
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma 
para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/
Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados 
a eles atribuídos no Termo de Securitização. Os anexos ao presente Edital e todos os documentos de apoio aos investidores estão disponíveis 
no link https://fortesec.com.br/relacao-investidor/. São Paulo, 20 de setembro de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 584ª E 585ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 584ª e 585ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo 
de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia 
Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 10 de outubro de 2023, às 13h00min, de modo exclusivamente 
digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado 
pela Securitizadora aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e de envio 
de instrução de voto a distância previamente ao início da Assembleia. Considerando que: a) os Titulares de CRI aprovaram, em assembleia 
realizada em 19 de maio de 2022, a concessão de waiver à Gramado Parks no sentido de não declarar Vencimento Antecipado das 
Debêntures; b) a despeito da concessão de waiver pelos Titulares de CRI, a Gramado Parks manteve-se em situação de inadimplência em 
relação às obrigações previstas na Escritura de Emissão de Debêntures, inclusive aquelas referentes à preservação das Garantias, conforme 
informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; c) em 03 de maio de 2023, ante a continuidade do inadimplemento das obrigações 
previstas na Escritura de Emissão de Debêntures, os Titulares de CRI aprovaram a declaração de Vencimento Antecipado das Debêntures, 
conforme informado pela Securitizadora por meio de fato relevante divulgado em 05 de maio de 2023 e em seu relatório mensal; d) a 
Securitizadora, representada por assessores legais com notórios conhecimento e experiência, tem adotado as medidas necessárias à 
cobrança judicial e extrajudicial dos valores inadimplidos pela Gramado Parks e à execução das Garantias, para a preservação do Patrimônio 
Separado, conforme informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; e) em 17 de abril de 2023, foi deferido, em consolidação 
substancial, o processamento da recuperação judicial da Gramado Parks, que tramita sob o nº 5016072-82.2023.8.21.0010 perante a Vara 
Regional Empresarial da Comarca de Caxias do Sul/RS (“Recuperação Judicial”), tendo sido arrolados, na relação de credores sujeitos aos 
efeitos da Recuperação Judicial, os créditos pertencentes à Securitizadora em face da Gramado Parks, no âmbito da Emissão; f) desde junho 
de 2023, tendo em vista que as medidas adotadas pela Securitizadora para a cobrança judicial e extrajudicial dos valores inadimplidos não 
restaram frutíferas, a Securitizadora vem interagindo com a Gramado Parks e com os seus assessores legais a respeito das alternativas para 
equalização da situação de inadimplemento, especialmente em relação às medidas para a reestruturação da dívida, com vistas a garantir a 
continuidade da operação e a melhoria da capacidade de adimplemento da Gramado Parks, conforme informado pela Securitizadora em seu 
relatório mensal; g) nesse contexto, a Gramado Parks enviou comunicação à Securitizadora, comprometendo-se a adotar medidas para o 
aperfeiçoamento de sua capacidade financeira e, para conseguir voltar a operar e gerar retornos para satisfazer as suas dívidas, solicitou a 
aprovação das propostas indicadas abaixo. Ficam os Titulares de CRI convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte 
Ordem do Dia: (i) a concessão de waiver à Gramado Parks e aos Garantidores no sentido de a Securitizadora sustar os efeitos do Vencimento 
Antecipado das Debêntures, declarado em 05 de maio de 2023, conforme deliberado na Assembleia Geral de 03 de maio de 2023, assim como 
de waiver à Gramado Parks e aos Garantidores por eventuais novos descumprimentos de obrigações previstas na Escritura de Emissão de 
Debêntures e no Termo de Securitização incorridos em data anterior à data de realização da Assembleia (“Concessão de Waiver”). A 
Concessão de Waiver será imediatamente cancelada caso haja descumprimento de qualquer das obrigações pecuniárias previstas na 
Escritura de Debêntures e/ou no Termo de Securitização; (ii) caso o item (i) seja aprovado, a substituição do Anexo II ao Termo de Securitização 
e do Anexo VII à Escritura de Emissão de Debêntures pelo Anexo A e pelo Anexo B ao presente Edital (disponíveis no link https://fortesec.com.
br/relacao-investidor/), respectivamente e, consequentemente, da concessão de carência para o pagamento das Amortizações Programadas 
e da Remuneração das Debêntures e dos CRI nas parcelas vincendas entre os meses de agosto de 2023 (inclusive) e julho de 2024 
(inclusive), ressaltado que a presente deliberação se dará em caráter retroativo no caso de aprovação da ordem do dia em momento posterior 
a qualquer das datas de pagamento acima apresentadas; (“Alteração da Curva”); (iii) caso os itens (i) e (ii) sejam aprovados, a alteração do 
valor mínimo do Fundo de Juros, que deverá ser igual ao valor das duas parcelas subsequentes de Remuneração das Debêntures e/ou 
Amortização Programada das Debêntures e que será composto mediante retenção do recursos da Ordem de Pagamentos, de recursos do Saldo 
Remanescente do Preço de Cessão, ou de qualquer recurso devido à Gramado Parks, e a autorização para que a Securitizadora possa liberar 
à Gramado Parks os valores do recursos da Ordem de Pagamentos, de recursos do Saldo Remanescente do Preço de Cessão, ou de qualquer 
recurso devido à Gramado Parks que sobejarem o novo valor mínimo do Fundo de Juros para o pagamento dos custos e das despesas que a 
Gramado Parks demonstre e comprove à Securitizadora que são necessários para garantir a continuidade das suas operações; (iv) a dispensa 
retroativa de apresentação e atualização da classificação de risco prevista na Cláusula XVIII do Termo de Securitização, a partir de março de 
2023; e (v) a autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer 
contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos 
documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados pela Securitizadora até a presente data. Informações 
Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão 
oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário 
(https://www.oliveiratrust.com.br/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a 
Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais 
poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á:  
(i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
dos CRI em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de 
CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação:  
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, 
no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.
com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGT CRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia 
digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato 
social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal 
do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de 
voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) 
documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima 
venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma 
eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao 
Agente Fiduciário, no e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários 
(especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de 
acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de 
CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”),”) , observado que as credenciais de acesso à 
Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, 
dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados 
enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da 
Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem 
até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima, sendo remetido 
apenas um convite individual por Titular de CRI. Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus 
representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso determinado Titular de CRI não receba o convite 
individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, 
deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário 
pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja 
liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares 
de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da 
Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na 
rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá  
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma 
para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/
Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados 
a eles atribuídos no Termo de Securitização. Os anexos ao presente Edital e todos os documentos de apoio aos investidores estão disponíveis 
no link https://fortesec.com.br/relacao-investidor/. São Paulo, 20 de setembro de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 598ª, 599ª, 600ª, 601ª, 602ª, 

603ª, 604ª e 605ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 598ª, 599ª, 600ª, 601ª, 602ª, 603ª, 604ª e 605ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) 
para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 10 de outubro de 2023, às 
14h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito 
por meio de link a ser encaminhado pela Securitizadora aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente ao início da Assembleia. Considerando que:  
a) a Devedora se encontrava em situação de inadimplência em relação às obrigações previstas na Escritura de Emissão de Debêntures, 
inclusive aquelas referentes à preservação das Garantias, conforme informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; b) em 07 de abril 
de 2023, foi declarado o Vencimento Antecipado das Debêntures pela Securitizadora, ratificado pelos Titulares de CRI em assembleia realizada 
em 11 de maio de 2023, conforme informado pela Securitizadora por meio de fato relevante divulgado em 05 de maio de 2023 e em seu 
relatório mensal; c) a Securitizadora, representada por assessores legais com notórios conhecimento e experiência, tem adotado as medidas 
necessárias à cobrança judicial e extrajudicial dos valores inadimplidos pela Devedora e à execução das Garantias, para a preservação do 
Patrimônio Separado, conforme informado pela Securitizadora por meio de fato relevante divulgado em 05 de maio de 2023 e em seu relatório 
mensal; d) em 17 de abril de 2023, foi deferido, em consolidação substancial, o processamento da recuperação judicial da Devedora, que 
tramita sob o nº 5016072-82.2023.8.21.0010 perante a Vara Regional Empresarial da Comarca de Caxias do Sul/RS (“Recuperação Judicial”), 
tendo sido arrolados, na relação de credores sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, os créditos pertencentes à Securitizadora em face 
da Devedora, no âmbito da Emissão; e) desde junho de 2023, tendo em vista que as medidas adotadas pela Securitizadora para a cobrança 
judicial e extrajudicial dos valores inadimplidos não restaram frutíferas, a Securitizadora, sob orientação dos Titulares de CRI, vem interagindo 
com a Devedora e com seus assessores legais a respeito das alternativas para a equalização da situação de inadimplemento, especialmente 
em relação às medidas para a reestruturação da dívida, com vistas a garantir a continuidade da operação e a melhoria da capacidade de 
adimplemento da Devedora, conforme informado pela Securitizadora em seu relatório mensal; f) nesse contexto, a Devedora enviou 
comunicação à Securitizadora, comprometendo-se a adotar medidas para o aperfeiçoamento de sua capacidade financeira e, para conseguir 
voltar a operar e gerar retornos para satisfazer as suas dívidas, solicitou a aprovação das propostas indicadas abaixo. Ficam os Titulares de 
CRI convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de waiver à Devedora e às Fiadoras 
no sentido de a Securitizadora sustar os efeitos do Vencimento Antecipado das Debêntures, declarado em 07 de abril de 2023, ratificado pelos 
Titulares de CRI em assembleia realizada em 11 de maio de 2023, assim como de waiver à Devedora e às Fiadoras por eventuais outros 
descumprimentos de obrigações previstas na Escritura de Emissão de Debêntures e no Termo de Securitização incorridos em data anterior à 
data de realização da Assembleia (“Concessão de Waiver”). A Concessão de Waiver será imediatamente cancelada caso haja descumprimento 
de qualquer das obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Debênture e/ou no Termo de Securitização; (ii) caso o item (i) seja aprovado, 
deliberar sobre a substituição do Anexo II ao Termo de Securitização e do Anexo VII à Escritura de Emissão de Debêntures pelo Anexo A e o Anexo 
B ao presente Edital (disponíveis no link https://fortesec.com.br/relacao-investidor/), respectivamente e, consequentemente, da concessão de 
carência para o pagamento das Amortizações Programadas e da Remuneração das Debêntures e dos CRI nas parcelas vincendas entre os 
meses de agosto de 2023 (inclusive) e julho de 2024 (inclusive), ressaltado que a presente deliberação se dará em caráter retroativo no caso 
de aprovação da ordem do dia em momento posterior a qualquer das datas de pagamento acima apresentadas (“Alteração da Curva”);  
(iii) caso os itens (i) e (ii) sejam aprovados, a alteração do valor mínimo do Fundo de Juros, que deverá ser igual ao valor das duas parcelas 
subsequentes de Remuneração das Debêntures e/ou Amortização Programada das Debêntures e que será composto mediante retenção do 
recursos da Ordem de Pagamentos ou de qualquer recurso devido à Devedora, e a autorização para que a Securitizadora possa liberar à 
Devedora os valores dos recursos da Ordem de Pagamentos ou de qualquer recurso devido à Devedora que sobejarem o novo valor mínimo do 
Fundo de Juros para o pagamento dos custos e das despesas que a Devedora demonstre e comprove à Securitizadora que são necessários para 
garantir a continuidade das suas operações; (iv) a dispensa retroativa de apresentação e atualização da classificação de risco prevista na 
Cláusula XVIII do Termo de Securitização, a partir de março de 2023; e (v) a autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora 
pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e 
implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados 
e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes 
relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial 
de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/) aos Titulares de CRI, para 
suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar 
outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço 
eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á: (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença 
de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no 
Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams 
para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da 
AGT CRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; 
b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente;  
(ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso 
qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos 
indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na 
Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser 
observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em 
contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail af.assembleias@oliveiratrust.
com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela 
plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da 
plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares 
de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados 
somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por 
questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, 
poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação 
e os documentos na forma referida no parágrafo acima, sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI. Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@
fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone 
(21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o 
suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora 
recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da 
Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a 
plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de 
conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora 
(e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o 
equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a 
ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página 
de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por 
seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos 
pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados 
em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. Os anexos ao presente  
Edital e todos os documentos de apoio aos investidores estão disponíveis no link https://fortesec.com.br/relacao-investidor/.  
São Paulo, 20 de setembro de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS 255ª E 300ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 255ª e 300ª Séries da 4ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, cj 162, Butantã, CEP 
05501-030, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“CRI 255ª e 300ª Séries”, “Titulares dos CRI”, “Emis-
são”, e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA., instituição fi nanceira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil e autorizada pela CVM a atuar como 
agente fi duciário de emissões de valores mobiliários, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de setembro de 2023 às 16h00, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezem-
bro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 13.3. do “Termo de Securi-
tização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 255ª e 300ª Séries da 4ª Emissão da Vir-
go Companhia de Securitização” celebrado em 22 de junho de 2021, conforme aditado em 29 de junho de 2021 (“Ter-
mo de Securitização”), deliberar sobre: a) aprovação da emissão de uma nova série de CRI no âmbito da Emissão, a 
ser distribuída mediante oferta pública, sob o rito de registro automático, nos termos do artigo 26 da Resolução CVM 
nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”), em valor sufi ciente para o desenvolvimento do Empreendi-
mento Imobiliário, conforme defi nido no Termo de Securitização (“CRI 501ª Série”, quando em conjunto com os CRI 
255ª Série, “CRI”), cujas características estão dispostas no Anexo I de Material de Apoio e cujo lastro consistir-se-á nos 
créditos imobiliários oriundos do valor não integralizado da “Cédula de Crédito Bancário nº 41500928-6 – Financia-
mento Imobiliário” (“CCB”), no valor de R$ 63.752.000,00 (sessenta e três milhões, setecentos e cinquenta e dois mil 
reais), bem como o cancelamento da 300ª Série da 4ª Emissão ante a sua não integralização e o consequente encer-
ramento da correspondente oferta, mediante a celebração do “Segundo Aditamento ao Termo de Securitização de Cré-
ditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 255ª e 300ª Séries da 4ª Emissão da Virgo Companhia 
de Securitização” (“Aditamento ao Termo de Securitização”), nos moldes do Material de Apoio. Fica consignado que 
não haverá qualquer tipo de subordinação e/ou preferência no pagamento de quaisquer valores devidos em relação 
aos CRI 255ª Série e aos CRI 501ª Série. Adicionalmente, após a emissão do CRI 501ª Série, os CRI partilharão o mes-
mo lastro, o mesmo Patrimônio Separado, as mesmas Garantias (conforme termos defi nidos no Termo de Securitiza-
ção); b) Caso aprovado o item (a) acima, a aprovação da celebração de aditamento à CCB, nos moldes previstos no 
Material de Apoio, a fi m de excluir do prazo de 24 (vinte e quatro) meses originalmente estipulado para as Integrali-
zações Subsequentes, refl etir a vinculação da CCB aos CRI 501ª Série, ajustar o Valor Líquido do Crédito (conforme de-
fi nido na CCB), de forma a refl etir o desconto (i) de R$ 200.436,43 (duzentos mil, quatrocentos e trinta e seis reais e 
quarenta e três centavos), a título de despesas fl at, necessárias à emissão dos CRI 501ª Série, (ii) de R$ 637.520,00 
(seiscentos e trinta e sete mil, quinhentos e vinte reais), a título de composição do Fundo de Reserva e (iii) de R$ 
44.000,00 (quarenta e quatro mil reais), a título de recomposição do Fundo de Despesas, sendo certo que o Valor Mí-
nimo do Fundo de Despesas será ajustado para R$ 90.000,00 (noventa mil reais); c) Caso aprovados os itens (a) e (b) 
acima, o ajuste da tabela constante da alínea “(b)” da Cláusula da 2.1 da CCB, conforme previsto no Material de 
Apoio; d) Caso aprovado o item (a) acima, diante da modifi cação da legislação aplicável à Emissão entre a data de 
emissão dos CRI 255ª e 300ª Séries e a data de emissão dos CRI 501ª Série, ratifi car a atualização das referências nor-
mativas constantes do Termo de Securitização, conforme aplicável, e, notadamente, (d.1) a alteração das Cláusulas Dé-
cima Segunda e Décima Terceira, que tratam, respectivamente, da liquidação do Patrimônio Separado e das Assem-
bleias Especiais de Investidores dos CRI, (d.2) a alteração da Cláusula 10.4.2., especifi camente, no que tange ao pra-
zo mínimo para convocação das Assembleias Especiais de Investidores dos CRI que deliberam sobre as normas de ad-
ministração ou liquidação do Patrimônio Separado, que passará a ser de 15 (quinze) dias de antecedência, e (d.3) a al-
teração da Cláusula 13.2., que dispõe sobre o mínimo de Titulares dos CRI necessário para a convocação de Assem-
bleia Especial de Investidores dos CRI, que passará a ser de 5% (cinco por cento) dos Titulares dos CRI em Circulação, 
tudo nos termos constantes do Material de Apoio; e) Caso aprovado o item (a) acima, (e.1) a inclusão das alíneas (ii) 
e (jj) à Cláusula 19.1 do Termo de Securitização, (e.2) a previsão, nos Documentos da Operação, de que o envio de do-
cumentos e informações periódicas ao Agente Fiduciário dos CRI, ocorrerá exclusivamente através da plataforma VX 
Informa, (e.3) a indicação, com relação ao Pagamento Antecipado Facultativo da CCB, de que, embora a notifi cação à 
Securitizadora e ao Agente Fiduciário deva ser enviada com 60 (sessenta) dias de antecedência, o valor que será, efe-
tivamente, objeto de pagamento pela Devedora será informado a ela pela Securitizadora, com cópia ao Agente Fidu-
ciário com até 10 (dez) dias de antecedência da data prevista para o Pagamento Antecipado Facultativo e (e.4) a alte-
ração das disposições acerca da remuneração do Agente Fiduciário nos Documentos da Operação, tudo nos termos 
constantes do Material de Apoio; f) Caso aprovado o item (a) acima, aprovar a alteração da Instituição Custodiante 
com a contratação da OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., socie-
dade anônima com fi lial situada na Cidade São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1052, sala 
132, Itaim BIBI, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, em substituição à Vórtx Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliares Ltda, em razão do disposto no artigo 33, §4º da Resolução CVM 60; g) Aprovar a 
inclusão, no Termo de Securitização, de cláusula para prever a possibilidade de realização e votação por meio de con-
sulta formal para fi ns de deliberação pelos Titulares dos CRI, desde que respeitados as disposições aplicáveis à Assem-
bleia Especiais de Investidores dos CRI, bem como respeitados o prazos legais para manifestação, conforme disposto 
no artigo 30, §5º da Resolução CVM 60; e h) Caso aprovado os itens (a), (b), (c), (d), (e), (f) e (g) acima, a aprovação 
da celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, bem como a autorização para a Emissora atuar em con-
junto com o Agente Fiduciário, de modo a refl etir as alterações acima indicadas, conforme aplicável de acordo com a 
aprovação de cada um dos itens e a emissão dos CRI 501ª Série. O material de apoio necessário para embasar as de-
liberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.
gov.br, sendo certo que será atualizado no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis anteriores à data da Assembleia, com vis-
tas a anexar as versões atualizadas dos aditamentos ao Termo de Securitização e à CCB, cujos termos serão objeto de 
deliberação e aprovação pelos Titulares dos CRI em sede de Assembleia. A Emissora deixa registrado, para fi ns de es-
clarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em segunda convocação será de qualquer número, confor-
me cláusula 13.8 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas em segunda convocação deverão ocor-
rer por Titulares dos CRI que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI presentes à Assembleia, desde que os 
presentes na Assembleia, em segunda convocação, representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em 
Circulação, conforme cláusula 13.15 do Termo de Securitização. A Emissora informa, ainda, que a aprovação em As-
sembleia é sufi ciente para eventual emissão dos CRI 501ª Série, nos termos do art. 35, parágrafo 4º da Resolução CVM 
60 e do Ofício-Circular nº 2/2023/CVM/SSE. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusi-
vamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de aces-
so a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.
com.br, com cópia para ahg@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assem-
bleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, sendo a outorga de pode-
res de representação realizada há menos de 1 (um) ano da presente data, obedecidas as condições legais, e (d) com 
relação aos Titulares dos CRI que forem fundos de investimento, o representante da administradora ou gestora do fun-
do, além dos documentos societários anteriormente mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deve-
rá apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no órgão competente. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 20 de setembro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 47ª EMISSÃO, EM SÉRIE ÚNICA DA 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 47ª Emissão, em Série Única da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, conj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
SP, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Titulares dos CRI”, “CRI”, “Emissão” e “Emis-
sora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., ins-
tituição fi nanceira, com fi lial situada na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132 parte, São Paulo, SP, CEP 
04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
a reunirem-se em primeira convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 11 de outu-
bro de 2023 às 16h30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fi m de, conforme cláusula 13.5. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securiti-
zação”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Outorgar anuência prévia e expressa para integralização das 
cotas do Fundo de Investimento Imobiliário – AVM FII, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 33.354.650/0001-94 (“FII AVM”), 
único quotista da Arena Vencer Complexo Esportivo Multiuso SPE Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.090.380/0001-
23 (“Devedora”), no capital social da Sociedade Anônima de Futebol (“SAF”) a ser constituída pelo Clube Atlético Mi-
neiro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.217.977/0001-68 (“CAM”), e afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado 
Automático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (h) e (s), do Instrumento Particular da 2ª (Segunda) Emissão de Notas Co-
merciais Escriturais em Série Única, para Colocação Privada, da Arena Vencer Complexo Esportivo Multiuso SPE Ltda. 
(“Termo de Emissão”) e na Cláusula 7.3, alíneas (h) e (s), do Termo de Securitização, com a consequente alteração do 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Cotas em Garantia e Outras Avenças que integra os documentos da 
Emissão, de modo que o Fiduciante deixe de ser o CAM e passe a ser a SAF, bem como conceder autorização à Emisso-
ra, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementação ou aperfeiçoamento das deliberações refe-
rentes à matéria indicada nesta ordem do dia; b) Outorgar anuência prévia e expressa para extinção do FII AVM e afas-
tar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (b), (n), (r) do Termo de Emis-
são e Cláusula 7.3, alínea (b), (n), (r) do Termo de Securitização, condicionada à substituição da garantia de alienação 
fi duciária de cotas do FII AVM pela alienação fi duciária das quotas da Devedora, bem como conceder autorização à 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
que se façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementação ou aperfeiçoamento das delibera-
ções referentes à matéria indicada nesta ordem do dia; c) Outorgar anuência prévia e expressa para incorporação da 
Devedora pela SAF e afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (b), 
(d), (e), (n), (o) e (r)  do Termo de Emissão e na Cláusula 7.3, alíneas (b), (d), (e), (n), (o) e (r) do Termo de Securitização, 
de forma que o ativo objeto da Emissão passe a ser detido diretamente pela SAF, condicionada à (i) substituição da ga-
rantia de  alienação fi duciária de quotas da Devedora pela alienação fi duciária da Arena MRV, conforme defi nição cons-
tante do Termo de Securitização; e (ii) alteração do Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Promessa de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças que integra os documentos da Emissão, de modo que 
as Fiduciantes deixem de ser o CAM e a Devedora e passe a ser a SAF, bem como conceder autorização à Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam 
necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementação ou aperfeiçoamento das deliberações referentes 
à matéria indicada nesta ordem do dia; d) Decretar ou não o Vencimento Antecipado Não Automático das Notas Co-
merciais e, por consequência dos CRI, nos termos da cláusula 8.2. das Notas Comerciais, em razão da não apresenta-
ção das Demonstrações fi nanceiras da Emitente, no prazo e forma prevista na cláusula 10.1 das Notas Comerciais. O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emisso-
ra: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em segunda con-
vocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.4.4. do Termo de Securitização. As deliberações das matérias cons-
tantes da ordem do dia desta Assembleia serão aprovadas, em primeira convocação, por Titulares dos CRI que repre-
sentem maioria simples dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, por Titulares dos CRI que representem, no 
mínimo, maioria simples dos CRI presentes à Assembleia, desde que os presentes representem, no mínimo, 50% (cin-
quenta por cento) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 13.11. do Termo de Securitização. A Assembleia convoca-
da por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” 
de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agen-
te Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realiza-
ção da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quan-
do pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que com-
provem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, en-
viando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencial-
mente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de do-
cumento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e 
através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifesta-
ção de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, as-
sinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a an-
tecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular dos CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos ins-
trumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 21 de setembro de 
2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

GULIACÁN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 15.606.559/0001-37 – NIRE 35300439457

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da GULIACÁN PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), a comparecerem à Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada na Avenida Paulista, 1294, 8º andar, na cidade de São Paulo, Estado de  
São Paulo, CEP 01310-915, sede da Companhia, em 29.09.2023, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda 
convocação, para deliberar sobre a autorização para que a NOVA MATA AGROPECUÁRIA E IMOBILIÁRIA LTDA.  
(CNPJ/MF 10.175.492/0001-00), na qual a Companhia possui participação, venda as seguintes propriedades, ambas localizadas na 
Fazenda Cundungo: (i) imóvel registrado na matrícula 11.603 do Cartório de Registro de Imóveis de Canápolis/MG; e (ii) imóvel 
registrado na matrícula 11.604 do Cartório de Registro de Imóveis de Canápolis/MG, podendo ainda a NOVA MATA AGROPECUÁRIA 
E IMOBILIÁRIA LTDA. a proceder com todos os atos necessários para tanto, como outorga de escritura de compra e venda, 
recebimento de preço, e tudo mais que se fizer necessário para regular a venda dos referidos imóveis. Diretor Valter Costa da Silva.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.) - CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 402ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 402ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, conj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
SP, CEP 04533-004 inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Titulares dos CRI”, “CRI”, “Emissão” e “Emis-
sora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., ins-
tituição fi nanceira, com fi lial situada na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132 parte, São Paulo, SP, CEP 
04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emisso-
ra, a reunirem-se em primeira convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 11 de ou-
tubro de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Micro-
soft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 13.3. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de 
Securitização”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Outorgar anuência prévia e expressa para integrali-
zação das cotas do Fundo de Investimento Imobiliário – AVM FII, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 33.354.650/0001-94 
(“FII AVM”), único quotista da Arena Vencer Complexo Esportivo Multiuso SPE Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
25.090.380/0001-23 (“Devedora”), no capital social da Sociedade Anônima de Futebol (“SAF”) a ser constituída pelo 
Clube Atlético Mineiro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.217.977/0001-68 (“CAM”), e afastar as Hipóteses de Venci-
mento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (h) e (s), do Instrumento Particular da 1ª (Primeira) 
Emissão de Notas Comerciais Escriturais em Série Única, para Colocação Privada, da Arena Vencer Complexo Esporti-
vo Multiuso SPE Ltda. (“Termo de Emissão”) e na Cláusula 7.3, alíneas (h) e (s), do Termo de Securitização, com a con-
sequente alteração do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Cotas em Garantia e Outras Avenças que in-
tegra os documentos da Emissão, de modo que o Fiduciante deixe de ser o CAM e passe a ser a SAF, bem como con-
ceder autorização à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementação ou aperfei-
çoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia; b) Outorgar anuência prévia e expres-
sa para extinção do FII AVM e afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, 
alíneas (b), (o) e (s) do Termo de Emissão e Cláusula 7.3, alínea (b), (o) e (s) do Termo de Securitização, condicionada 
à substituição da garantia de alienação fi duciária de cotas do FII AVM pela alienação fi duciária das quotas da Deve-
dora, bem como conceder autorização à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e 
celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implemen-
tação ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia; c) Outorgar anuência 
prévia e expressa para incorporação da Devedora pela SAF e afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automá-
tico previstas na Cláusula 8.1, alíneas (b), (d), (e), (o), (p) e (s) do Termo de Emissão e na Cláusula 7.3, alíneas (b), (d), 
(e), (o), (p) e (s) do Termo de Securitização, de forma que o ativo objeto da Emissão passe a ser detido diretamente pela 
SAF, condicionada à (i) substituição da garantia de alienação fi duciária de quotas da Devedora pela alienação fi duciá-
ria da Arena MRV, conforme defi nição constante do Termo de Securitização; e (ii) alteração do Instrumento Particular 
de Cessão Fiduciária e Promessa de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças que inte-
gra os documentos da Emissão, de modo que as Fiduciantes deixem de ser o CAM e a Devedora e passe a ser a SAF, 
bem como conceder autorização à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e cele-
brar todos e quaisquer documentos que se façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementa-
ção ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia; e d) Decretar ou não o 
Vencimento Antecipado Não Automático das Notas Comerciais e, por consequência dos CRI, nos termos da cláusula 
8.2. das Notas Comerciais, em razão do descumprimento das seguintes obrigações não pecuniárias: (i) Não apresen-
tação das demonstrações fi nanceiras anuais da Emitente relativas ao respectivo exercício social, preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, acompanhadas do relatório da administração, do relatório de audi-
toria dos auditores independentes e das notas explicativas relativas à apuração dos Índices Financeiros do ano de 
2022, no prazo e forma estipulada na cláusula 10.1 das Notas Comerciais; e (ii) Não apresentação de Declaração à Fi-
duciária informando a dispensa da formalização do Termo de Cessão Fiduciária para o período em referência, no pra-
zo e forma estipulada na cláusula 1.6.1. do Contrato de Cessão Fiduciária.  O material de apoio necessário para em-
basar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM 
www.cvm.gov.br. A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRI que repre-
sentem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, confor-
me cláusula 13.9. do Termo de Securitização. As deliberações das matérias constantes da ordem do dia desta Assem-
bleia serão aprovadas, em primeira convocação, por Titulares dos CRI que representem maioria simples dos CRI em Cir-
culação e, em segunda convocação, por Titulares dos CRI que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI pre-
sentes à Assembleia, desde que os presentes representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circula-
ção, conforme cláusula 13.16. do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@
oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser enca-
minhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Ti-
tular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na As-
sembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quaren-
ta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado 
para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material 
de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, assinada de forma ele-
trônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular dos CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de pro-
curação e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 21 de setembro de 2023. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

EXTRAVIO
Linx Sistemas e Consultoria Ltda, estabelecida na Av Dra. Ruth Cardoso
7221, Conj 401, Bl A, Dep. 17, Edif Birmann 21, Pinheiros, São Paulo, Sp,
CEP 05425-902, com CNPJ 54.517.628/0001-98 e Inscr. Estadual
116.982.156.119, declara o extravio do Livro nº 01 do Registro de Utilização
de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, Modelo 6.

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 1016224-06.2022.8.26.0008. O Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, Juiz
de Direito 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, etc... Faz saber a ASIL TABBAKHA (CPF/MF sob o n°
900.218.268-62) que AYMORE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A  lhe ajuizou uma Ação Monitória
para cobrança da quantia de R$ 67.343,57, referente ao não pagamento do empréstimo. Estando o réu em lugar
ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (acrescido
de 5% de honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 14/09/2023.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1021019-18.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, Dr(a). José Carlos de França Carvalho Neto, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital, 
virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos do 
processo nº 1021019- 18.2018.8.26.0001 que neste juízo 
corre seus trâmites, processo de Execução de Título 
Extrajudicial em que são réus Casa Grande Design Comércio 
de Móveis Eireli, CNPJ/MF sob o n.º 23.494.536/0001-06 Me e 
Valdir da Silva Pereira, CPF/MF n° 132.498.888-69, e como 
estejam os mesmos em lugar incerto e não sabido, não sendo 
possível citá-los pessoalmente, nestas condições foi deferido 
a citação pelo presente edital, para, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, pagar a dívida, ou em 15 (quinze) dias úteis 
apresentarem Embargos, bem como comparecerem em juízo, 
para promover sua defesa e serem notificados dos ulteriores 
termos do processo, a que deverá comparecer, sob pena de 
revelia. Para conhecimento de todos é passado o presente 
edital. No prazo de 20 dias fluirá o prazo do presente edital e, 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 30 de agosto de 2023.              |21,22| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1021529-94.2019.8.26.0001 O(A) MM.Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na 
forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Katia Zanesco Pastorello, Celso Vitor Otaviano Sadek, José Brochi, Carlos Contieri, Rita 
Antunes Contieri, Rita de Cassia Contieri, José Maria Cotieri, Gabriela Barone Pastorello, Solange Aparecida Barone Pastorello, 
Paulo Cesar Fonseca,Walter Pastorello Junior e Neide Miranda,réus ausentes,incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Sandra Regina da Rocha Maciel, Ana Aparecida da Rocha e Celio Afonso da 
Rocha ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Travessa Júlio Cesar 
Monteversi, 43, Vila Paiva, São Paulo - SP, CEP 02072-005, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         |21,22| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1025085-67.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Araki Ribeiro, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) DESCONHECIDOS, que lhe foi proposta uma ação de Reintegração / Manutenção de Posse por parte 
de Albino Pires Marques, objetivando a reintegração de posse do terreno de propriedade do autor, localizada na Rua 
Henrique Sam Mindlin, 321, Capão Redondo ? São Paulo/SP, CEP: 05882-000 e o pagamento de R$ 390.472,00 
(Maio/2020), devidamente atualizado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de agosto de 2023.                                                        |21,22| 

Solfarma 
Securitizadora de 

Créditos Mercantis S.A.- 
CNPJ nº 40.004.380/0001-57 - NIRE 35.300.560.647

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas 
da 1ª Emissão de Debêntures Simples, não 

Conversíveis em Ações, em 2 Séries, sendo a 1ª 
Série da Espécie com Garantia Real e com Ga-
rantia Fidejussória Adicional, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, e a 2ª Série da 
Espécie Subordinada, para Colocação Privada, 

realizada em 24.07.2023 às 13:00 horas
CERTIDÃO - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - Certifico o registro sob nº 373.659/23-4 em 
18.09.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.



Lula e Biden lançam coalizão em
defesa dos direitos trabalhistas

Nacional
Jornal O DIA SP
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Lembre sempre de lavar as mãos

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva e o presidente dos
Estados Unidos, Joe Biden, lan-
çaram, na quarta-feira (20), em
Nova York, uma parceria para
promoção do “trabalho digno”.
Eles afirmaram o compromisso
mútuo com os direitos dos tra-
balhadores, por meio da assina-
tura de um protocolo. A inicia-
tiva é inédita entre os dois paí-
ses e visa combater a precariza-
ção do trabalho, tendo os sindi-
catos como base de apoio.

“Não queremos só que uma
classe se saia bem, queremos
que os pobres tenham a oportu-
nidade de subir na vida. Os ricos
não pagam impostos suficientes.
Essa visão é impulsionada por
uma força trabalhista forte. Or-
gulho-me que meu governo tem
sido caracterizado com o mais
pró-sindicato na história dos
EUA”, afirmou Biden no discur-
so de lançamento da iniciativa.

A Parceria pelos Direitos
dos Trabalhadores tem como di-
retrizes principais a proteção
dos diretos trabalhistas; promo-
ção do trabalho digno nos em-
preendimentos públicos e priva-
dos; o combate à discriminação

no local de trabalho; abordagem
centrada dos trabalhadores na
transição para energia limpa; e
o uso da tecnologia e da transi-
ção digital em prol do trabalho
decente.

Em seu discurso, Lula enal-
teceu o caráter histórico da
parceria e destacou os desafi-
os atuais “para promover o tra-
balho decente no planeta, após
década de vigência do neolibe-
ralismo, um regime econômi-
co de intensa exploração dos
trabalhadores”.

“O saldo é que nós temos 2
bilhões de trabalhadores que es-
tão no setor informal, segundo
a OIT [Organização Internacio-
nal do Trabalho]. O dado concre-
to é que temos 240 milhões de
trabalhadores que, mesmo traba-
lhando, vivem com menos de
US$ 1,90 por dia. É inaceitável
que mulheres, minorias étnicas
e pessoas LGBTQIA+ sejam dis-
criminadas no mercado de tra-
balho”, afirmou.

Lula também defendeu o for-
talecimento do papel dos sindi-
catos. “Todas pessoas que acre-
ditam que sindicato fraco vai fa-
zer com que o empresário ganhe

mais, que o país fique melhor,
está enganado. Não há democra-
cia sem sindicato forte. Porque
o sindicato é efetivamente quem
fala pelo trabalhador para tentar
defender os seus direitos”, com-
pletou.

Ainda segundo o presidente
dos Estados Unidos, os trabalha-
dores é que serão os principais
agentes no processo de transfor-
mação energética e tecnológica
que o planeta precisa enfrentar
nos próximos anos.

“Sabemos que o nosso pro-
gresso depende dos nossos tra-
balhadores. Eles que vão im-
pulsionar a transição da ener-
gia verde, eles que vão tornar
segura a cadeia de valor e er-
guer a infraestrutura para man-
ter forte a nossa economia”,
disse Joe Biden.

Lula e Biden se comprome-
teram a impulsionar a adesão de
outros países à Parceria pelos
Direitos dos Trabalhadores, e
tentar reverter a situação de ex-
ploração existente. “Em todos
esses fóruns internacionais, es-
taremos trabalhando e tentando
criar condições para que todos
os governantes aceitem um pro-

tocolo com esse que estamos
assinando aqui”, disse Lula.

Os dois presidentes também
querem estabelecer uma agenda
centrada em aumentar a impor-
tância dos trabalhadores e traba-
lhadoras em instituições multi-
laterais como o G20, a COP 28
e a COP 30.

Encontro bilateral
Antes do lançamento da ini-

ciativa, Lula e Biden tiveram um
encontro bilateral. Na ocasião,
Biden falou em trabalhar con-
juntamente com o Brasil para
enfrentar a crise do clima, “mo-
bilizando centenas de milhões
de dólares para preservar a Ama-
zônia e os ecossistemas cruci-
ais da América Latina”.

“Trabalharemos juntos na
parceria da cooperação atlânti-
ca, promovendo crescimento
econômico inclusivo. As duas
maiores democracias do hemis-
fério ocidental estão defenden-
do diretos humanos, no hemis-
fério e no mundo, incluindo os
direitos dos trabalhadores”, dis-
se Biden.

Já Lula disse da necessidade
de apresentar propostas e asse-

gurar oportunidades de trabalho
de qualidade, especialmente
para juventude, como “forma de
despertar a esperança na socie-
dade que vive de trabalho no
mundo”.

“Eu nunca tinha visto um pre-
sidente americano falar tanto e
tão bem dos trabalhadores como
o senhor falou. Isso foi referen-
dado por centrais sindicais ame-
ricanas. Essa é uma combinação
perfeita, porque eu venho do
mundo do trabalho, e eu acho que
o trabalho está muito precariza-
do, o salário está muito avilta-
do, cada vez mais os trabalhado-
res trabalham mais e ganham
menos”, disse Lula.

ONU
Lula está em Nova York para

participando da Assembleia
Geral da Organização das Na-
ções Unidas (ONU). Na ter-
ça-feira (19), em discurso no
plenário da ONU, o presiden-
te brasileiro criticou o neo-
liberalismo e disse que o de-
semprego e a precarização do
trabalho “minaram a confian-
ça das pessoas em tempos
melhores, em especial os jo-

vens”. Para Lula, isso deu bre-
cha para a ascensão da extrema
direita em diversas partes do
mundo.

“Muitos sucumbiram à ten-
tação de substituir um neolibe-
ralismo falido por um naciona-
lismo primitivo, conservador e
autoritário. Repudiamos uma
agenda que utiliza os imigrantes
como bodes expiatórios, que
corrói o estado de bem-estar e
que investe contra os direitos
dos trabalhadores”, disse Lula.
“Nossa luta é contra a desinfor-
mação e os crimes cibernéticos.
Aplicativos e plataformas não
devem abolir as leis trabalhistas
pelas quais tanto lutamos”,
acrescentou.

O presidente desembarcou
em Nova York na noite de sába-
do (16), onde participou de reu-
nião com empresários e diver-
sos encontros com autoridades
estrangeiras. O principal com-
promisso foi a abertura do de-
bate geral de chefes de Estado
da 78ª Assembleia Geral da
ONU.

Ainda na quarta-feira, Lula se
encontrou com o presidente da
Ucrânia, Volodimir Zelensky.
(Agencia Brasil)

STF retoma julgamento sobre marco
temporal de terras indígenas

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) retomou na quarta-
feira (20) o julgamento sobre
a constitucionalidade do mar-
co temporal para demarcação
de terras indígenas.

O julgamento foi suspenso
no dia 31 de agosto, quando o
ministro Luís Roberto Barro-
so, último a votar sobre a ques-
tão, proferiu o quarto voto
contra o marco. O placar do
julgamento está 4 votos a 2
contra a tese.

Até o momento, além de
Barroso, os ministros Edson
Fachin, Alexandre de Moraes e

Cristiano Zanin se manifesta-
ram contra o marco temporal.
Nunes Marques e André Men-
donça se manifestaram a favor.

Moraes votou contra o li-
mite temporal, mas estabele-
ceu a possibilidade de indeni-
zação a particulares que adqui-
riram terras de “boa-fé”. Pelo
entendimento, a indenização por
benfeitorias e pela terra nua va-
leria para proprietários que re-
ceberam do governo títulos de
terras que deveriam ser consi-
deradas como áreas indígenas.

A possibilidade de indeni-
zação aos proprietários por

parte do governo é criticada
pelo movimento indigenista.
Para a Articulação dos Povos In-
dígenas do Brasil (Apib), a pos-
sibilidade é “desastrosa” e pode
inviabilizar as demarcações.

O Conselho Indigenista
Missionário (Cimi) afirma que
a possibilidade de indenização
ou compensação de território
vai aumentar os conflitos no
campo.

No julgamento, os minis-
tros discutem o chamado mar-
co temporal. Pela tese, defen-
dida por proprietários de ter-
ras, os indígenas somente te-

riam direito às terras que es-
tavam em sua posse no dia 5 de
outubro de 1988, data da pro-
mulgação da Constituição Fe-
deral, ou que estavam em dis-
puta judicial na época. Os in-
dígenas são contra o entendi-
mento.

O processo que motivou a
discussão trata da disputa pela
posse da Terra Indígena (TI) Ibi-
rama, em Santa Catarina. A área
é habitada pelos povos Xok-
leng, Kaingang e Guarani, e a
posse de parte da terra é ques-
tionada pela procuradoria do
estado. (Agencia Brasil)

InfoGripe mantém alerta para
aumento de casos de covid-19

Boletim InfoGripe, da Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz),
segue similar ao da semana pas-
sada, no qual se identificou um
ligeiro aumento nos casos de
Síndromes Respiratórias Agudas
Graves (SRAG) associadas à
covid-19, majoritariamente lo-
calizados em estados do Sudes-
te e do Centro-Oeste, com des-
taque para o Rio de Janeiro, São
Paulo e Goiás.

As informações são referen-
tes à Semana Epidemiológica 37
- de 10 a 16 de setembro - e a
análise tem como base os dados
inseridos no Sistema de Infor-

mação de Vigilância Epidemio-
lógica da Gripe (Sivep-Gripe)
até o dia 18 de agosto.

Coordenador do InfoGripe,
Marcelo Gomes destaca que a
população adulta é a mais afe-
tada e faz um alerta para alguns
estados do Sudeste e do Cen-
tro-Oeste.

“O que continua chamando a
atenção é essa retomada do
crescimento da covid-19, espe-
cialmente no Rio de Janeiro,
São Paulo e Goiás. É um proces-
so lento. O Rio de Janeiro cha-
ma um pouco mais a atenção,
pois a situação está mais clara,

mas São Paulo também já come-
ça a ficar mais evidente”, afir-
mou Gomes, em nota.

Em função da retomada que
se observa, o pesquisador re-
lembra a importância da vacina-
ção em dia. “Temos a vacina bi-
valente, agora disponível para a
maior parte das faixas etárias. E
mesmo para aquelas faixas para
as quais a bivalente ainda não
está aprovada, estar em dia com
a vacina disponível para a sua
idade é fundamental, especial-
mente agora que observamos
esse aumento”, destacou.

Em relação aos casos gerais

de SRAG no país, detectou-se
sinal de queda na tendência de
longo prazo (últimas seis sema-
nas) e de estabilidade na de cur-
to prazo (últimas três semanas).

Já para os vírus da influenza
A e para o Vírus Sincicial Res-
piratório (VSR), o cenário é de
estabilidade ou queda na maioria
dos estados. Apesar de ainda ter
um volume expressivo no núme-
ro de ocorrências de rinovírus
em alguns estados, principalmen-
te em crianças e pré-adolescen-
tes, há uma tendência de interrup-
ção no crescimento ou início de
queda. (Agencia Brasil)

Paraná recebe investimento
de R$ 30 milhões de empresa

de fibra óptica
A Furukawa Electric LatAm,

multinacional de origem japonesa
com atuação no Brasil desde
1974, inaugurou nesta semana na
Cidade Industrial de Curitiba uma
unidade de produção de novas
tecnologias de fibra óptica, até
então produzidas somente no Ja-
pão e nos Estados Unidos. O
evento contou com a presença do
secretário das Cidades, Eduardo
Pimentel, e do superintendente
de Apoio aos Municípios da Casa
Civil, Junior Weiller. O investi-
mento foi de R$ 30 milhões.

A linha de produção de cabos
com tecnologia de fibras ópticas
Rollable Ribbon é inédita no País
por causa do cabo mais compac-
to e flexível. Atualmente, 288 fi-
bras ópticas são reunidas em um
mesmo cabo. Com a nova tecno-
logia, a empresa passa a ser ca-
paz de agrupar um volume de

1.728 fibras em um mesmo es-
paço. Com o tempo e a evolução
da tecnologia, a Furukawa espe-
ra chegar a uma capacidade de
aumentar esse número para mais
de seis mil fibras ópticas em um
mesmo cabo.

Foad Shaikhzadeh, CEO da
Furukawa Electric LatAm, expli-
cou que os investimentos foram
acelerados pelo período da pande-
mia causada pela Covid-19, que
demandou mais conectividade e
estimulou investimentos em ban-
da larga e economia no Brasil e no
mundo. “Esse período fez com que
essas demandas precisassem ser
atendidas pelo mercado com agi-
lidade. Acreditamos na importân-
cia desses investimentos para que
estejamos preparados para atender
às crescentes e constantes exigên-
cias do futuro digital”, explicou.

O cabo Rollable Ribbon é

uma grande tendência tecnológi-
ca no mercado, graças ao momen-
to do setor de telecomunicação e
de crescimento da conectividade
no Brasil. “Trata-se de um conjun-
to de fibras que proporciona alta
compactação, possibilitando a uti-
lização e o compartilhamento da
rede de dutos já existentes. O cabo
adapta-se bem em espaços limi-
tados nas redes metropolitanas ou
conexões de longa distância, ca-
racterísticas próprias do setor de
telecomunicações no Brasil”, dis-
se Shaikhzadeh.

A tecnologia foi criada pela
matriz da Furukawa no Japão, cus-
tomizada para o mercado ameri-
cano pela operação do grupo nos
Estados Unidos e, agora, nacio-
nalizada para o Brasil, de acordo
com requisitos do mercado lo-
cal e atendendo as exigências da
regulação sobre a tecnologia na-

cional, para ganhar escala a par-
tir da fabricação dos materiais
agora em Curitiba.

A empresa já desenvolve ou-
tra inovação no Paraná. A solu-
ção InvisiLight, específica para
instalação de fibra óptica dentro
de imóveis residenciais ou cor-
porativos, tem como diferenci-
ais a facilidade de instalação e o
visual discreto. A tecnologia é
utilizada em condomínios verti-
cais ou hotéis, por exemplo, es-
pecialmente para uso em áreas
comuns, como corredores, onde
há dificuldades de acesso às uni-
dades por meio de conduítes.

Atualmente, a Furukawa Elec-
tric LatAm emprega mais de
2.100 pessoas, sendo mais de
300 delas engenheiros e enge-
nheiras. Cerca de 85% do quadro
de colaboradores é composto
por mulheres. (AENPR)

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), suspendeu por
6 meses a ação que julga a le-
galidade da construção da Fer-
rogrão, nova ferrovia que liga-
rá Sinop, no norte de Mato
Grosso, a Itaituba, no Pará.

A medida foi tomada após
uma tentativa de conciliação
recomendar, em agosto, a rea-
lização de compensações am-
bientais e a oitiva de indígenas
para solucionar o impasse para
a construção da ferrovia.

Durante o prazo de suspen-
são do processo, serão reali-
zados estudos pelas partes en-
volvidas e atualizações sobre
os impactos da obra.

Em março de 2021, Mora-
es suspendeu a Lei nº 13.452/
2017. A norma alterou os limi-
tes do Parque Nacional do Ja-
manxim para permitir a cons-
trução da ferrovia. O caso che-

Moraes suspende
por 6 meses ação que
questiona a Ferrogrão

gou ao Supremo por meio de
uma ação protocolada pelo
PSOL, que questionou o des-
cumprimento de medidas am-
bientais.

Após a posse do novo go-
verno, a Advocacia-Geral da
União (AGU) enviou um pare-
cer ao Supremo no qual mudou
seu posicionamento e passou
a defender a inconstituciona-
lidade da lei. No governo do
ex-presidente Jair Bolsonaro,
o órgão foi favorável à lei.

A construção da Ferrogrão
é articulada desde o governo
do ex-presidente Michel Te-
mer. São esperados investi-
mentos de R$ 8,4 bilhões no
projeto de concessão. Com
933 quilômetros de extensão,
o projeto da ferrovia pretende
resolver problemas de escoa-
mento da produção agrícola de
Mato Grosso para o Norte do
país. (Agencia Brasil)

A Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB) enviou um ofício
ao Supremo Tribunal Federal
(STF) para defender o julgamen-
to presencial dos próximos réus
pelos atos golpistas de8 de Ja-
neiro.

Na terça-feira (19), o Supre-
mo definiu que os demais acu-
sados serão julgados em sessões
virtuais, nas quais os ministros
inserem os votos no sistema
eletrônico e não há deliberação
presencial.

Para a OAB, o julgamento
virtual obrigatório, sem concor-
dância dos advogados dos réus,
viola o devido processo legal, o
contraditório e o direito de de-
fesa dos acusados.

Na petição, a entidade pede
que a presidente do STF, Rosa
Weber, reconsidere a decisão de
marcar os próximos julgamen-
tos para sessões virtuais.

“A prestigiada tradição do
STF em promover julgamentos
presenciais, nos quais é possí-
vel o debate e a interação direta
entre os ministros e advogados,
contribui para a transparência, a

OAB defende no
STF julgamento

presencial de réus
do 8 de Janeiro

justiça e a eficácia das deci-
sões”, argumenta a entidade.

O pedido para julgar as ações
penais no plenário virtual foi
feito pelo relator do caso, mi-
nistro Alexandre de Moraes, e
aceito por Rosa Weber.

O objetivo da mudança é ace-
lerar os julgamentos dos acusa-
dos. Cerca de 200 réus ainda
devem ser julgados pela Corte.

Em outros 1,1 mil proces-
sos, Moraes autorizou, no mês
passado, a PGR a propor acor-
dos de não persecução penal
para os acusados que estavam no
acampamento montado no quar-
tel do Exército, em Brasília, no
dia 8 de janeiro, e não participa-
ram da depredação de prédios
públicos.

Na semana passada, em duas
sessões presenciais, o STF con-
denou os três primeiros réus
pelos crimes de associação cri-
minosa armada, abolição violen-
ta do Estado Democrático de
Direito, golpe de Estado, dano
qualificado pela violência e gra-
ve ameaça, com uso de substân-
cia inflamável. (Agencia Brasil)
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